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de fonema histórico, hoje nulo, cuja influéncia na vogal procedente é persistente: acção, actor, predilecção, 
redacção, respectivo, trajectória, baptismo, concepção; e ainda quando é facultativa a pronunciação, como 
em carácter”. Tendo isso em vista, o registro identificado estaria bem próximo ao preconizado em Portugal.

Quadro 3 - As consoantes mudas mediais

 

 

 

           Fonte:  Documento manuscrito: Summario de Culpa de 1892.

Já em relação ao uso de consoantes duplas ou geminadas, identifica-se uma tendência contrária à anterior. 
Nesse caso, Vianna e Abreu (1895, p.9) defende o seguinte: “São banidos da escrita símbolos gráficos sem 
valor. São eles as consoantes dobradas ou grupos de consoantes não proferidas e sem influência na modu-
lação antecedente, nem necessidade por derivação manifesta de outro vocábulo existente em que haja de 
proferir-se cada uma das consoantes”. 

Quadro 4 - Consoantes duplas
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Fonte: Documento manuscrito: Summario de Culpa de 1892

Quanto ao casos relacionados a mudanças vocálicas, por se tratar de fenômeno relacionado ao campo da 
oralidade com resultado na escrita, o escriba poderia estar sujeito a diferentes tipos de influência, como 
a natureza do documento, o contexto de produção e o domínio linguísticos. O quadro abaixo ilustra, em 
formas lineares, como um mesmo escrivão pode oscilar sua grafia em curtos intervalos de fólios. Esse tipo 
de variação fornece pistas para compreender que tipo de fenômeno no contexto da oralidade poderia 
influenciar o registro na escrita, possibilitando avançar na utilização da documentação em questão para 
estudos diacrônicos do português.

Quadro 5 - Mudanças vocálicas

Fonte: Documento manuscrito: Summario de Culpa de 1892

Os exemplos retirados dos documentos mostram que havia uma oscilação ortográfica no punho dos quatro escri-
bas selecionados. Tal oscilação é esperada, na medida em que no período da escrita dos documentos ainda não 
havia se estabelecido um acordo ortográfico no Brasil. Assim, os escribas lançavam mão de hipóteses ortográficas 
provavelmente ancoradas nos textos escritos que liam.

É interessante ressaltar que os ‘símbolos gráficos sem valor’, como as consoantes geminadas, são largamente 
utilizados, diferindo da recomendação de Vianna e Abreu (1895, p.9) de aboli-los. Isso comprova ser um hábito 
gráfico bastante difundido no período. No entanto, de acordo com o preconizado por Vianna e Abreu (1895), os 
escribas tendem a manter as consoantes mudas de valor etimológico, como o c e o g. De modo geral, nota-se uma 
ortografia conservadora, na medida em que se mantém aspectos da grafia etimológica, como as geminadas e as 
consoantes mudas.

Um aspecto paleográfico notável é a diferença caligráfica entre os punhos dos escrivães e do Chefe de Polícia em 
relação ao punho do Procurador da República. O que a análise filológica do Summario de Culpa parece indicar é 
uma associação íntima entre elementos paleográficos — como a cursividade, a alografia abundante e o caráter 
dextrogiro da escrita — e o contexto de produção dos documentos. Assim, os escrivães e os chefes, por lavrarem 
documentos que provinham de exposição oral simultânea, necessitavam imprimir velocidade à sua caligrafia. O 
Procurador, por sua vez, escrevia em outros contextos, que não exigiam velocidade, e essa dinâmica de escrita 
deixa marcas em seu modelo caligráfico, mais arredondado, compacto e com menor ocorrência de alografias.

 

Punhos Respondeu Respondeo edade idade

Carlos 
Samuel 
Araujo

(19v, l.7) (23v, l.11) (19r, l.26) (16r, l. 16)
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5. Considerações finais

O Acordo de Cooperação firmado entre a Universidade de São Paulo, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região e a 
Justiça Federal de Primeiro Grau de São Paulo e do Mato Grosso do Sul cria muitas possibilidades, principalmente 
interdisciplinares, cujos resultados abrangem diretamente estudantes, docentes, pesquisadores de áreas afins e 
a própria sociedade. Por meio de importante contributo para os conhecimentos histórico, arquivístico, jurídico e 
linguístico, a integração de diferentes olhares sobre a documentação que compõe o acervo amplia o dinamismo 
das atividades desenvolvidas.

Neste artigo, buscamos apresentar e contextualizar o “Summario de Culpa”. Esperamos que tenha sido possível 
compreender a complexidade temática que o envolve, jurídica, histórica e graficamente. Ressaltamos a sua impor-
tância em relação à preservação documental e a seu contexto de produção, em meio à escravidão e à proclamação 
da República, com novas práticas de sociabilidade. Além disso, verificamos como se estrutura o processo, tendo 
em vista o conjunto de diligências necessárias para a determinação da culpabilidade em curso em sua fase proces-
sual. Por fim, do ponto de vista gráfico, por meio de punhos selecionados, constatamos a importância do conjunto 
documental também para os estudos sobre a história da língua portuguesa.

O trabalho com acervos e seus documentos, manuscritos ou impressos, exige cada vez mais olhares mul-
tidisciplinares, pois os textos em que se materializam, em diferentes processos e finalidades, resultam de 
atividades humanas complexas e, na maioria das vezes, distantes do tempo do pesquisador. Não se trata, 
portanto, de ações isoladas nem originárias apenas de universidades, mas contextualizadas em práticas 
multifacetadas que agregam trabalhos realizados em instituições de diferentes naturezas. O tratamento e 
o estudo do Summario de culpa têm exigido um diálogo entre Arquivística, Filologia, História, Direito e Lin-
guística Histórica. Tentamos demonstrar neste trabalho uma parte de sua potencialidade como patrimônio 
documental e objeto de estudo científico. Esperamos que no futuro outras áreas possam fazer parte desse 
processo diacrônico, que inclui organização, catalogação e análise do acervo da Justiça Federal, de 1821 até 
nossos dias.
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A INSERÇÃO DO PATRIMÔNIO ARTÍSTICO NA ESTRUTURA UNIVERSITÁRIA: 
O CASO DO CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO TEATRAL (USP)1

The insertion of artistic heritage in the university structure: the case of the theater 
documentation center (University of São Paulo - USP)

Elizabeth R. Azevedo I  Professora Sênior do Departamento de Artes Cênicas da ECA USP, coordenadora do 
Centro de Documentação Teatral. São Paulo – SP – Brasil. cdt@usp.br 

 
Resumo

O artigo trata da criação e da trajetória do Centro de Documentação Teatral na ECA/USP, reflete sobre as 
escolhas teórico-metodológicas para sua constituição, sua relevância para a comunidade artística, sua im-
portância para a preservação do patrimônio histórico e cultural e sua inserção na estrutura da universidade. 

Palavras-chave: Teatro. Centro de documentação. São Paulo

 
Abstract

This article focuses on the creation and the trajectory of the Theater Documentation Center at the Univer-
sity of São Paulo. It reflects on theoretical and methodological choices for its constitution. Plus, it presents 
its relevance to the artistic community, its importance for the preservation of the historical and cultural 
heritage and its presence in the university structure. Keywords: Theater, Documentation Center, São Paulo.. 

Keywords: Theater. Documentation Center. São Paulo

	

1 Este artigo foi escolhido para publicação na edição nº 12 pelos editores da Revista do Arquivo, não obstante o seu tema não se enquadrar no 
dossiê temático proposto. A sua ótima redação, a relevância e originalidade do assunto abordado e aderência plena ao perfil temático do periódico 
justificam sobejamente a sua publicação. Os editores sequer o submeteram à avaliação cega de pareceristas e o incluíram na subseção Autor(a) 
convidado(a). Com muita honra! 
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Este artigo apresenta algumas reflexões sobre a experiência de mais de dez anos de coordenação do Centro 
de Documentação Teatral (CDT) na Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo (ECA/
USP) em relação à sua inserção nos diversos níveis de estrutura organizacional da Universidade de São Pau-
lo. Para tanto, iniciamos com uma breve apresentação dos objetivos do CDT, de sua trajetória e do estado 
atual de seu acervo. Nesse percurso já estarão apontados alguns elementos para uma análise dos caminhos 
institucionais já percorridos e a percorrer pelo centro. 

Note-se, de início, que o termo escolhido para nomear o centro é “teatro” e não “artes cênicas”, o que 
implicaria que ele também se dedicasse ao trabalho de conservação de documentação sobre o circo, a 
ópera e a dança. Por outro lado, a palavra “teatro” para nós engloba, igualmente, as formas performativas 
contemporâneas da cena.

Nossa especialização vai ainda mais longe ao focalizar não o teatro em geral, mas o teatro paulista e paulis-
tano em especial, embora se encontrem, por motivos diversos, alguns poucos arquivos relativos ao teatro 
brasileiro de fora da capital paulista, como é o caso do conjunto documental da crítica, professora, ensaísta 
e tradutora Bárbara Heliodora Carneiro de Mendonça (1923-2015) que, embora tenha sido aluna da USP, 
onde defendeu seu doutorado em 1978, tornou-se uma referência para os estudos de Shakespeare e da 
cena brasileira no Rio de Janeiro.  

É igualmente importante destacar que o teatro, paulista ou não, era o único gênero das artes cênicas que 
não contava, antes da criação do CDT, com uma entidade que tivesse por objetivo principal preservar sua 
história. No âmbito dos órgãos públicos2, a cidade de São Paulo mantém, por exemplo, um Centro de Me-
mória do Circo, vinculado ao Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura, 
localizado no Centro Cultural Olido e inaugurado em 2009.

A história da ópera na capital paulista pode ser recuperada em boa parte no Theatro Municipal de São Pau-
lo, em seu museu dedicado quase que exclusivamente a esse gênero cênico, lembrando que desde 2008 
seu acervo (juntamente como o do Conservatório Dramático e Musical de São Paulo) compõe o Centro de 
Documentação e Memória da Praça das Artes3, inaugurado em 2012, e que está sob a administração da 
Fundação Theatro Municipal de São Paulo4. Há também, ainda que só em versão virtual, um Museu da Dan-
ça (MUD), criado em 2014, com apoio do Governo do Estado de São Paulo, a partir do acervo da bailarina 
Célia Gouvêa e de seu marido, o diretor Maurice Vaneau:  o primeiro museu da dança na América Latina e 
o único museu virtual da dança no mundo – é uma iniciativa que busca proteger um bem cultural que é, por 
sua natureza, efêmero5. 

Vale registrar que a Prefeitura de São Paulo conserva também importante documentação sobre o teatro 
paulista no acervo do Arquivo Multimeios do Centro Cultural São Paulo, criado em 1975 (à época com o 
nome de Departamento de Informação e Documentação Artísticas - Idart), mas que não é só um arquivo 
especificamente teatral. Ele se ocupa igualmente de outras artes, como música, arquitetura e cinema, por 
exemplo6.

Devemos ainda apontar o fato de que o CDT não é um museu, nem pretende vir a sê-lo. Ele se organiza 
como um centro de documentação, por definição uma entidade híbrida que lida com acervos arquivísticos, 
museológicos e bibliográficos. Sabemos que cada tipo de instituição custodiadora, museu, biblioteca ou 
arquivo, responde a princípios de organização a partir das características intrínsecas de produção de seu 
material de guarda.

2 Existem alguns acervos privados dedicados ao teatro, em geral ligados a edifícios ou companhias teatrais como, por exemplo, 
do Teatro Cultura Artística ou do Grupo Oficina Uzina Uzona. Para ter informações sobre outros conjuntos privados, ver Azevedo, 
2017.
3 https://theatromunicipal.org.br/pt-br/praca-das-artes/ . O Centro de Documentação e Memória encontra-se fechado desde 
2017.
4 Administrado por meio de Organizações Sociais.
5 http://museudadanca.com.br/conheca/o-museu/. Vale registrar a parte do acervo referente ao trabalho de Maurice Vaneau 
(pseudônimo de Maurits Victor Van den Bossche 1926-2007) enquanto diretor de teatro, em especial como diretor, figurinista e 
cenógrafo do Teatro Brasileiro de Comédia, nos anos de 1963 e 1964.
6 Para um panorama mais amplo sobre as entidades públicas custodiadoras de acervos teatrais em São Paulo, consultar AZEVEDO 
(2017).
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Os arquivos (permanentes7) lidam com documentação produzida no curso de uma atividade humana, públi-
ca ou privada, institucional ou pessoal, de modo a preservar provas e direitos sobre tais atividades, sendo 
que, na maioria dos casos, a guarda é obrigatória8, havendo inclusive legislação a respeito. Os documentos 
mantêm forte organicidade entre si e com as atividades exercidas pelo titular do arquivo. Grande volume de 
documentação se constitui em séries documentais em função da repetição da mesma atividade no tempo 
e no espaço. A universidade, por exemplo, preserva em seu arquivo central a série de registros referentes à 
graduação há décadas. Trata-se dos mesmos tipos de documentos, que ainda que tenham sofrido alguma 
alteração nos seus formatos ou tramitações, conservam-se ao longo do tempo cumprindo a mesma fun-
ção. Paralelamente, os arquivos pessoais têm sido modernamente, com justeza, considerados merecedores 
do status de verdadeiros arquivos e passíveis de serem submetidos às mesmas premissas de organização 
que arquivos institucionais. Como afirma a professora Ana Maria de Almeida Camargo, arquivos pessoais 
são arquivos, o que nem sempre tinha sido reconhecido. A menção a essa perspectiva é particularmente 
importante para nós na medida em que o acervo do CDT é composto basicamente por arquivos pessoais, 
como se verá adiante.

Os museus dedicam-se a colecionar objetos tridimensionais9. A junção dos itens é temática, aleatória e não 
obrigatória. Os objetos em geral são únicos e correspondem ao recorte temático da instituição: museu his-
tórico, museu de geologia, museu de botânica. A Universidade de São Paulo pode ser considerada com ra-
zão, pela manutenção de seus diversos museus, custodiadora de vários dos maiores acervos museológicos 
de toda a América Latina e mesmo, em alguns casos, do mundo. Mas ao contrário das bibliotecas, alguns 
têm autonomia funcional10 e há algum tempo vêm ampliando sua atuação ao oferecer programas de pós-
graduação e de extensão, como as unidades educacionais. Apesar disso, muitos pesquisadores ainda não 
vêem as coleções museológicas como fontes primárias para pesquisa, como constatou uma dissertação de 
mestrado em 2018 sobre o Museu de Geociências da USP11. Sua função expositiva, mais tradicional, acaba 
por se sobrepor às possibilidades de estudo dos acervos.

No âmbito da universidade que nos interessa aqui, é fácil constatar que as bibliotecas se organizam temati-
camente. As bibliotecas uspianas estão incorporadas aos organogramas das diversas unidades e institutos, 
sempre com especialização nas áreas afetas: as bibliotecas da Escola Politécnica, por exemplo, estão divi-
didas conforme as subáreas da engenharia: civil, elétrica etc., separadas fisicamente, mas a escola conta 
também com uma pouco comum “biblioteca central”. Já a biblioteca da Faculdade de Filosofia, Ciências 
Humanas e Letras (FFLCH) é única e cobre todas as áreas dos diversos departamentos, como é também o 
caso da biblioteca da Escola de Comunicações e Artes  (ECA), com a peculiaridade de que a própria Escola 
como um todo se apresente como um caso sui generis de unidade que incorpora oito departamentos bas-
tante diversos uns dos outros, como Artes Cênicas e Música ao lado de Relações Públicas e Turismo, além de 
abrigar um curso de nível médio, a Escola de Arte Dramática (EAD). Ainda assim, a biblioteca é especializada 
nas áreas dos diferentes cursos. 

Não há na USP uma biblioteca central12, mas há um Arquivo Geral. A razão dessa configuração deve-se ao 

7 Neste artigo estaremos nos referindo sempre a documentos de terceira idade, ou seja, permanentes, conforme sua definição pela 
teoria arquivística. Também não entraremos aqui na questão da organização de conjuntos documentais identificados como fundos 
ou coleções. Eles serão tratados em comum. 
8 A obrigatoriedade de recolhimento em relação aos arquivos pessoais não está estabelecida em legislação (conforme a LEI nº 
8.159, de 8 de janeiro de 1991). No entanto, o artigo 22 do Decreto 4.073 de 2002, que regulamenta a lei, estipula que os acervos 
privados de pessoas físicas ou jurídicas podem ser declarados de interesse social em virtude de sua relevância histórica e cultu-
ral, [contudo] não implicando a transferência do conjunto documental para instituições arquivística públicas e/ou excluindo a 
responsabilidade de guarda e preservação do acervo por parte do seu detentor (LOPES, RODRIGUES, 2017).
9 Esta é uma definição corrente, mas não inteiramente correta, já que livros são objetos tridimensionais bem como as folhas de 
papel, ainda que nestas uma das dimensões seja diminuta.
10 Os institutos podem ser colocados ao lado dos museus quanto à sua autonomia e dedicação à formação, como o IEB, por 
exemplo. Quanto às bibliotecas, a única exceção quanto à autonomia é a Biblioteca Mindlin. 
11 O uso de coleções como fonte primária é uma tendência internacional nos estudos sobre História da Ciência, mas no Brasil ainda 
é pouco explorado. Com o estudo de uma das partes, o Museu de Geociências do IGc-USP, é possível colaborar para um estudo 
do todo universitário, no que diz respeito à formação das coleções em posse da USP, cuja variedade de patrimônios científicos é 
metodologicamente pouco explorada. Conhecer a história desses acervos é conhecer e respeitar a história da própria Universidade 
de São Paulo.  Disponível em: https://teses.usp.br/teses/disponiveis/103/103131/tde-25092018-101105/pt-br.php 
12 Ainda que exista um sistema informatizado de busca (Sistema Dedalus) que rastreie as buscas em todas as coleções de todos os 
campi e recentemente tenha sido criado um órgão de coordenação central: A Agência USP de Gestão de Informação Acadêmica 
(Aguia) é o órgão da Universidade responsável por alinhar a gestão da informação, da produção intelectual e das bibliotecas 
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fato de as bibliotecas custodiarem itens que são reunidos por seu conteúdo (seu assunto), sem maior rela-
ção orgânica entre si, que podem ter múltiplos exemplares, o que não acontece com documentos de arqui-
vo, que são únicos. A biblioteca pode escolher se adquire ou não uma obra. Os documentos de arquivos não 
são comprados e devem ser preservados para que cumpram suas funções de prova e direitos.

Estas rápidas definições são ideais e não consideram a coexistência de tipos diversos de acervos em uma 
mesma instituição. Não são incomuns os casos de museus que possuem uma biblioteca adjunta especia-
lizada na mesma área de interesse. Também bibliotecas podem preservar documentação de arquivo, so-
bretudo quando pensamos nos arquivos pessoais que ao longo de muitos anos foram depositados nessas 
entidades sob a rubrica de manuscritos ou personal papers. E um arquivo também pode deter “objetos 
tridimensionais museológicos”. 

Já um centro de documentação torna essencial o que pode ser eventual em outras entidades, ou seja, a 
variedade de tipos de acervos. Nesse caso, não se trata de coexistência, mas de convivência, de integração. 
Dentre os princípios que moldam os quatro gêneros de instituições, o centro de documentação organiza-
se a partir do universo teórico-metodológico dos arquivos, lançando um olhar arquivístico sobre todos os 
tipos de materiais que tem sob sua guarda. Contudo, ao contrário do arquivo, seu acervo não é de recolha 
obrigatória. Também ao contrário do “simples” arquivo, ele é temático como os museus e as bibliotecas 
especializadas. Os centros de documentação devem fazer referência a uma área específica do conhecimen-
to ou da atividade humana. Este é o caso do CDT, que se especializa em receber, conservar e disponibilizar 
variada documentação a respeito da arte teatral13. 

Da mesma forma que os arquivos, ele se estrutura a partir da noção de contextualização14, da documenta-
ção em relação a seu produtor ou acumulador e a maior parte de seus documentos são únicos (lembremo-
nos das cartas, recebidas e enviadas, como um exemplo desse fato). E isso faz toda a diferença. É a partir 
do pilar fundamental da teoria arquivística - o respeito à procedência - que um centro de documentação 
deve organizar seu acervo, preservando e destacando a organicidade existente entre os itens custodiados. 
Mesmo que o arquivo recebido de determinada figura do mundo teatral contenha livros, estes devem ser 
organizados e relacionados de maneira a refletir os interesses e atividades de seu titular. Os diferentes vestí-
gios de um espetáculo, ainda que recebam tratamento de conservação e acondicionamento de acordo com 
seu suporte e a técnica empregada, devem convergir todos para elucidar, para jogar luz sobre o evento ao 
qual se referem, do qual são testemunhos. 

Há ainda outros trabalhos que devem ser desenvolvidos por centros de documentação, como atuar como 
centro de referência e promover estudos na sua área de interesse. O CDT, por estar dentro de uma univer-
sidade, tem na atividade de pesquisa parte fundamental de suas ações. Os projetos de investigação partem 
do estudo de nosso próprio acervo15 ou são estabelecidos a partir de um recorte documental que venha 
integrar nosso acervo ou ser incorporado como referência da área. Mantemos, por exemplo, a Bibliografia 
Crítica do Teatro Brasileiro, projeto que integra professores e alunos da FFLCH/USP e o Instituto de Artes da 
Unicamp. Outro projeto de envergadura é o Inventário da Cena Paulistana: história dos antigos edifícios tea-
trais da cidade de São Paulo (XVIII - 1930), que referencia a documentação existente sobre cada um desses 
espaços em diversos arquivos públicos e privados, disponibilizando-os aos pesquisadores. 

No caso do teatro, há ainda um aspecto fundamental que o distingue de outro objeto de preservação por 
parte de um centro de documentação. O fenômeno teatral, o espetáculo, é efêmero por sua natureza, pre-
sencial em sua essência, convivial em sua prática; uma “arte do tempo”, dissolvida imediatamente assim 
que se conclui, deixando apenas vestígios de sua existência. 

Sendo, além disso, uma arte de intersecção de muitas artes16, de muitas práticas, trabalho essencialmente 
coletivo (na produção e na recepção), os traços deixados por sua passagem são os mais diversos possíveis 

institucionais aos objetivos da USP. No portal da Agência é possível encontrar informações sobre todas as bibliotecas das unidades 
e também sobre os diversos recursos online disponíveis para a comunidade USP e o público em geral. Ver em: https://www.aguia.
usp.br/
13 Como no caso dos arquivos, não discutiremos aqui os problemas relativos à diferença entre fundos e coleções que também afeta 
os centros de documentação.
14 Ver CAMARGO e GOULART, 2007.
15 Ver os relatórios de pesquisa disponíveis nas publicações no site do CDT.
16 Na verdade, utilizando-se de seus elementos constitutivos como a luz, o movimento, a cor, o som.
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e cobram uma instituição que esteja aberta a todos eles, sem exceção. Há casos em que acervos de artistas 
cênicos chegam a uma biblioteca, mas que aí não encontram lugar para objetos como maquetes, figurinos 
e adereços. Como então, manter integrados todos esses itens que, deslocados de seu contexto e de sua 
relação visceral aos outros tantos vestígios, perdem grande parte de seu sentido e de sua potencialidade 
como elementos para pesquisa?

No caso do teatro, efêmero por sua natureza, ele pode ser tratado de maneira 
adequada compondo-se os elementos de arranjo e descrição de acordo com suas 
necessidades específicas. O que um centro de documentação dedicado ao uni-
verso teatral conserva são vestígios daqueles momentos, únicos e irreproduzíveis, 
nos quais o fenômeno presencial do teatro se dá. Um filme sobre um espetáculo, 
não substitui o espetáculo. Ele é um vestígio importante e bastante informativo, 
mas não é o espetáculo. Se nos lembrarmos de que o teatro se utiliza de diversas 
linguagens artísticas para compor um espetáculo, evidencia-se a importância de 
tal política institucional. Os termos “centro de documentação” implicam, justa-
mente, nessa complementaridade buscada como ideal. (AZEVEDO, 2017, p.158)

Entendido, então, a partir dessas premissas mais gerais, precisamos analisar qual é o lugar que os centros 
de documentação encontram na universidade e como nós nos posicionamos diante disso. 

O CDT se constituiu a partir de um grupo de pesquisa surgido no Departamento de Artes Cênicas, no início 
dos anos 2000, quando o professor emérito Clóvis Garcia decidiu doar ao departamento (e não à biblioteca 
da ECA) seu arquivo pessoal (composto de enorme massa documental de variadíssima tipologia), e sua 
biblioteca de cerca de 2.500 volumes. Inicialmente, para a organização desse acervo, foi criada uma equipe 
com bolsistas financiados pela FAPESP que, com auxílio de funcionários da biblioteca, organizou a docu-
mentação, elaborando uma base de dados em sistema ACCESS, acondicionando os documentos e ocupan-
do uma sala no próprio departamento. De início, deu-se a esse grupo o nome de Laboratório de Informação 
e Memória do CAC (LIM CAC). As atividades originais do laboratório perduraram por cerca de dois anos 
até esgotarem-se os financiamentos e as propostas de pesquisa. A partir de então, todo o acervo acabou 
absorvido e assumido pelo próprio departamento, mas sem que nenhuma outra iniciativa fosse adotada.

A existência de uma documentação tão vasta como a do professor Clóvis Garcia, localizada nas dependên-
cias do departamento, não era um fato isolado na universidade. Se tomarmos como referência o levanta-
mento feito pelo Arquivo Geral da USP, Projeto Memória Docente, realizado em 2012, cuja hipótese inicial 
apontava para a existência de inúmeros arquivos pessoais de professores nos departamentos das unidades, 
veremos que o caso do LIM CAC foi bastante particular. 

Em alguns casos, esses acervos vêm sendo preservados em centros de memó-
ria, pequenos museus e bibliotecas. Em muitos outros, permanecem deslocados, 
sem destino definido, constituindo um problema que exige solução. (...) esses 
acervos dão conta de uma parcela da memória institucional não contemplada 
pela política vigente. (...) Apenas na Cidade Universitária do Butantã 173 arquivos 
de professores aposentados ou falecidos foram mapeados, dos quais, 103 aguar-
dam um destino. (site do AGU)17

No âmbito da ECA, foram identificados 18 arquivos, originários de 4 departamentos. Dentre eles, 11 ar-
quivos estavam sob guarda do Departamento de Artes Cênicas em seu laboratório, provando que o LIM 
CAC vinha cumprindo seus objetivos iniciais e destacando-se claramente na preservação da memória e do 
patrimônio universitário, cultural e artístico18. Diante dos números e da situação exposta pelo projeto, o 
destino dado ao arquivo do professor Clóvis Garcia e de vários de seus colegas constituiu-se em um caso de 
exceção. Além de ter sido doado em vida (e não simplesmente “abandonado” no departamento, como o 
caso de outros professores, até do próprio CAC), ele foi objeto de um processo de organização importante, 
que se desdobrou posteriormente permitindo agregar outros conjuntos documentais. 
17 Disponível em https://sites.usp.br/projetomemoria/resultado/. No mesmo endereço pode ser acessado um banco de dados 
(Banco Docere), que detalha caso a caso os acervos identificados pelo projeto. 
18 Lembrando que esse número de conjuntos documentais se refere apenas àqueles de professores da USP, mas que o Laboratório 
abrigava inúmeros outros.
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Tempos depois da criação do LIM CAC, um novo grupo de professores assumiu o Laboratório com uma 
perspectiva mais ampla sobre a missão que um acervo documental de teatro deveria ter dentro da univer-
sidade. Entendeu-se que, diante da falta de uma entidade dedicada e especializada nessa área em todo o 
país, seria necessário e meritório iniciar-se um projeto, ainda no âmbito do departamento, que pudesse, 
com o tempo, ampliar sua presença no cenário da preservação da história do teatro paulista (e brasileiro) e 
vir a ser um centro de referência relevante para pesquisadores.

O sentimento de urgência não afligia somente os envolvidos no laboratório, mas era também expresso por 
profissionais da área. Luiz Rossi, cenógrafo e figurinista, em 1994 já declarara:

O que dificulta o trabalho destes profissionais é não existir um espaço físico onde 
se concentre a produção desses documentos. Os figurinistas guardam seus tra-
balhos, quando guardam, onde existir lugar disponível. Seja em sua casa, seja no 
ateliê ou em galpões alugados. (...) Quando esses profissionais morrem [cenó-
grafos e figurinistas], são seus familiares que passam a controlar esses trabalhos. 
Consequentemente, todos esses documentos não são armazenados de maneira 
apropriada e acabam simplesmente descartados (...) muito desse material já se 
perdeu.  (BARRETO et al., 1994, Apud, Carvalho, 2009, p.79)

A trajetória da documentação narrada por Rossi não se restringia apenas aos cenógrafos e figurinista, mas 
igualmente a todos os profissionais da área, o que justificava a ampliação do escopo de interesse do centro 
de documentação.

De fato, em pouco tempo, o Laboratório passou a receber não apenas arquivos de outros professores (ar-
quivos importantíssimos, uma vez que o departamento conta em seus quadros com os mais destacados ar-
tistas e teóricos do teatro nacional), mas também de elementos externos à universidade, ligados ao univer-
so teatral brasileiro. Provava-se assim que a necessidade de uma entidade cujo foco específico e exclusivo 
na preservação dessa massa documental (que incluísse toda a tipologia afeita à área) era real e sua missão 
da mais alta relevância para a preservação do patrimônio cultural e artístico do país. 

Dessa forma, a nova realidade e os novos objetivos do laboratório extrapolavam a definição de um centro 
de memória de departamento. Sua ambição passou a ser tornar-se referência no trato de arquivos de teatro 
e a partir de então se permitiu o ingresso desses novos arquivos, externos ao departamento, e desenvol-
veu-se uma reflexão teórico-metodológica mais rigorosa, e praticamente inédita, da arquivística voltada 
para os arquivos teatrais, inclusive com o desenvolvimento e instalação de uma base de dados própria e 
única. Paralelamente, o laboratório uniu forças com outro projeto da área de dentro da universidade, o 
Núcleo de Traje de Cena (NTC), especializado no estudo e conservação de trajes teatrais. Para refletir essa 
nova realidade, o laboratório transformou-se no Centro de Documentação Teatral (CDT), nome que reflete 
com mais justeza seus objetivos e ações atuais. 

No momento, o CDT tem sob sua guarda19 trinta e três conjuntos cujos titulares foram diretores como An-
tunes Filho, dramaturgos e atores como Gianfrancesco Guarnieri, críticos como Mariangela Alves de Lima e 
Lucas Neves, pesquisadores com Maria Thereza Vargas, cenógrafos como Campelo Neto, produtores como 
a atriz Ruth Escobar. Os acervos nos chegaram diretamente de seus titulares (em geral no caso de professo-
res) ou pelos herdeiros, muitos deles encaminhados por entidades de guarda mais conhecidas do público, 
como o Instituto de Estudos Brasileiros (IEB) ou o Arquivo Público do Estado de São Paulo (APESP), que não 
têm na preservação de documentação teatral seu foco, mas que passaram a encontrar no CDT um parceiro 
na tarefa de preservação do patrimônio artístico e intelectual paulista e nacional. As tratativas com prová-
veis doadores têm tido continuidade e há perspectiva de importantes acréscimos ao patrimônio do Centro.

Para que todo esse material seja devidamente conservado e descrito, mantendo a integralidade dos con-
juntos, o CDT conserva variada tipologia documental, que passa, por exemplo, por programas de teatro 
(cerca de 4.500), cartazes, releases, peças de teatro, programações de cursos, festivais, seminários, ingres-
sos, críticas, matérias de jornais, figurinos, adereços, material audiovisual, fotografias, correspondência, 
livros, revistas, aulas, documentação administrativa, programas de cursos, prêmios, etc.

19 http://www2.eca.usp.br/cdt/sites/default/files/folheto_do_guia.pdf 
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Na realidade da USP, são poucos os centros de documentação (assim nomeados) na universidade. Uma 
rápida busca no seu site no link Museus e Centros20, apenas três são mencionados: o Maria Antonia (São 
Paulo), o de Divulgação Científica e Cultural (São Carlos) e o de Preservação Cultural (CPC - Casa da D. Yayá), 
contra 11 museus (nos diversos campi), um Parque de Ciências e uma “Ruína” (Engenho dos Erasmos). 
Portanto, nenhum de documentação explicitamente. Por outro lado, o próprio CPC realizou um recente 
levantamento sobre os acervos presentes na universidade e chegou a um número bem maior de centros de 
memória ou de documentação (no qual o CDT está incluído)21. No total, são 20 museus, um instituto e doze 
entidades diversas autodenominadas “acervo”, “arquivo”, “coleção” etc. Dos “centros”, onze no total, há 
grande diversidade de adjetivação: “histórico cultural”, “de difusão e ensino”, “de memória” (3), “de apoio à 
pesquisa”, “de preservação cultural”, “universitário”, “de divulgação científica”, "de biologia” e um único “de 
documentação”, o CDT. A maioria está ligada, institucionalmente, a uma unidade de ensino (7) e os demais 
a uma pró-reitoria.

O caso do CDT é particular dentre os centros de unidades. Em primeiro lugar, ele não está ligado direta-
mente à ECA, mas permanece no âmbito do Departamento de Artes Cênicas (CAC) da Escola22.  As decisões 
e atividades do Centro passam pelo crivo do Conselho do Departamento e, como os outros equipamentos 
administrados pelo CAC, como o Teatro Laboratório23 e o Eda, recebem o apoio da Escola e da própria uni-
versidade24. 

Esta singularidade, em comparação com os demais centros, parece decorrer, portanto, da conformação 
incomum da Escola, que em função de sua diversidade de cursos deixa as “iniciativas temáticas” por conta 
dos departamentos específicos. De forma similar, a ECA também apoia inúmeros grupos, núcleos e labo-
ratórios de pesquisa sem que nenhum deles se transforme em uma atividade de extensão da Escola como 
um todo. Diferente, portanto, de outras entidades de preservação que se identificam inteiramente com a 
unidade de ensino e pesquisa. O Museu de Farmácia é mantido pela Escola de Farmácia, o de geociências, 
pelo Instituto de Geociências e assim sucessivamente. Na ECA não há nada parecido em termos de preser-
vação e memória25. 

Estaria assim o Centro de Documentação Teatral destinado a permanecer indefinidamente no âmbito da 
administração do Departamento? Até o momento, diante do empenho dos chefes de departamento ao 
longo destes anos e da boa receptividade e relacionamento com os diversos diretores da ECA, o arranjo 
institucional tem sido o melhor possível. A questão que se coloca é: ele será suficiente e adequado com o 
passar dos anos? Qual seria a melhor estratégia para garantir os resultados já consolidados e avançar em 
direção de uma possível maior autonomia? Nesse caso, qual seria seu lugar na estrutura da universidade 
como um todo?

A presença dos mais relevantes acervos no âmbito da universidade explica-se pelo fato de que é ela quem 
mais os valoriza, tendo em vista sua importância para a pesquisa científica e cultural e que, diante da falha 
de instâncias públicas que garantam sua preservação, procura suprir essa ausência e conservar o riquíssimo 
material que possui. 

Em relação às artes, devemos lembrar também que a USP mantém equipamentos e corpos de funcionários 
dedicados às atividades de extensão na produção de espetáculos, concertos e exposições, como a Orques-
tra Sinfônica da USP (OSUSP), fundada em 1975, o Teatro da USP (TUSP), criado em 195526, contando hoje 
20 https://www5.usp.br/extensao/museus/
21 https://cpc.webhostusp.sti.usp.br/index.php/patrimonio-da-usp/acervos-e-colecoes/ 
22 ECA que, por sua vez, só recentemente criou um órgão de extensão, cuja administração é compartilhada pelos departamentos 
de artes (música, artes cênicas e artes plásticas), o Espaço das Artes (Eda), no local ocupado anteriormente pelo Museu de Arte 
Contemporânea (MAC).
23 Espaço compartilhado com a Escola de Arte Dramática (EAD).
24 Como a recente designação de um novo espaço físico para o CDT em 2018.
25 Durante algum tempo, a biblioteca da ECA deu suporte a um arquivo histórico batizado de Arquivo Miroel Silveira, em homena-
gem ao professor do Departamento de Artes Cênicas que nos anos de 1970 resgatou da destruição um acervo de mais de seis mil 
processos originados do Serviço de Censura do Departamento de Diversões Públicas do Estado de São Paulo (DDP-SP). Os dossiês 
são datados entre 1927 e 1972. Durante alguns anos o acervo foi base de projetos temáticos financiados pela FAPESP. No entanto, 
houve uma solicitação judicial por parte do Arquivo Público do Estado de São Paulo (APESP) para que o conjunto voltasse a integrar 
o fundo da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, o que ocorreu em 2018.
26 Atendendo à solicitação encaminhada à Reitoria da USP pelos diretórios acadêmicos, seguindo uma orientação do XVI Congresso 
da UNE, realizado em 1953. (ver: http://www.usp.br/tusp/?page_id=9)



121São Paulo, Ano VII, Nº 12, p. 114-121, abril de 2021

Revista do Arquivo 								                                                    Autores Convidados

com três unidades, o Cinusp Paulo Emílio, criado em 1993 no campus Butantã, e o Museu de Arte Contem-
porânea (MAC), criado em 1963 quando a Universidade de São Paulo recebeu o acervo do antigo MAM 
de São Paulo, formado pelas coleções do casal de mecenas Yolanda Penteado e Ciccillo Matarazzo, pelas 
coleções de obras adquiridas ou recebidas em doação durante a vigência do antigo MAM e pelos prêmios 
das Bienais de São Paulo, até 196127. 

Certamente, cada um deles possui arquivos, ainda que para uso apenas interno e não disponível aos pes-
quisadores e público em geral, exceção feita ao MAC, que abriga uma biblioteca especializada e um arquivo 
que estão disponíveis para estudiosos. Portanto, a preocupação com os acervos musicais, teatrais e cinema-
tográficos ainda não faz parte das considerações prioritárias desses equipamentos, nem como memória da 
própria instituição, nem como um ponto de referência da área artística à qual estão afeitas. 

Diante dessa situação, fruto, em alguma medida, mas não só, das enormes dificuldades financeiras que a 
universidade vem enfrentando nos últimos anos, como igualmente de uma ausência de reflexão mais deti-
da sobre o tema, o Centro de Documentação Teatral permanece ligado ao Departamento de Artes Cênicas, 
que vem mantendo e ampliando seu apoio com enorme esforço de forma que, talvez, nem fosse tarefa 
apenas sua. No entanto, o corpo docente, os sucessivos chefes de departamento e corpo discente, bem 
como os diretores da Escola, entendem que a existência de um centro de preservação da memória e da 
história teatral, um local focado e dedicado inteiramente a desenvolver e dar suporte à pesquisa é indispen-
sável à formação de pesquisadores e à produção e à extroversão de conhecimento, missões últimas de uma 
universidade; em especial uma universidade como a de São Paulo, responsável por inúmeros e inigualáveis 
acervos em todas as áreas das atividades humanas.  
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Resumo

Retraça o processo de atualização dos instrumentos de gestão do Sistema de Arquivos da Universidade de 
São Paulo, com destaque para a alteração da Tabela de Temporalidade – que passou da lógica estrutural 
para a lógica funcional, passando a incorporar o Plano de Classificação de Atividades – e a descrição de al-
gumas soluções essencialmente pragmáticas, que objetivam homogeneizar alguns procedimentos por ora 
pouco padronizados, visando aumentar a eficiência da gestão documental.

Palavras-chave: Instrumentos de gestão. Soluções pragmáticas. Padronização de procedimentos.

Abstract                                                                                                                                      	  
 
This paper retraces the process of updating the recordkeeping tools of University of São Paulo’s Archives’ 
System, with emphasis on the alteration of the Disposal List – which has moved from structural to functional 
logic, starting to incorporate the Activities’ Classification Scheme – and the description of some essentially 
pragmatic solutions, which aim to homogenize some procedures for now little standardized, with the goal of 
increasing the efficiency of records management.                                                                                     	  
 
Key words: Recordkeeping tools. Pragmatic solutions. Standardization of procedures 
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Histórico dos Instrumentos de Gestão dos documentos arquivísticos produzidos pela USP

Com a institucionalização do Sistema de Arquivos da USP (SAUSP), em 1997, foram baixados seus Instru-
mentos de Gestão Documental: Plano de Classificação das Atividades, Tabela de Temporalidade de Docu-
mentos (TTD) e Glossário de Espécies/Formatos e Tipos Documentais.

Na década de 1990 a metodologia de elaboração de Tabelas de Temporalidade ainda engatinhava no Brasil, 
motivo pelo qual a TTD da USP teve papel proeminente, inspirando, anos depois, a elaboração de outras 
Tabelas, como, por exemplo, a Tabela de Temporalidade dos Documentos da Administração Pública do Es-
tado de São Paulo: Atividades-meio.

O processo de elaboração da TTD da USP resultou de duas constatações (talvez não conscientes à época, 
mas que se mostraram seminais ao trabalho desenvolvido):

1. as estruturas são imediatamente e facilmente percebidas pela comunidade uspiana; deste modo, a TTD 
de 1997 adotava uma abordagem estrutural das atividades, e quase que automaticamente constatava que 
boa parte dos documentos era gerada nas Unidades, tramitando por suas instâncias administrativas e, com 
certa frequência, encaminhada aos órgãos centrais da administração universitária. Desta feita, era natural 
elaborar uma TTD que reunisse as atividades-fim e as atividades-meio, dada a complementaridade entre 
ambas. Obviamente essa opção significava mais trabalho, mas inseria outro aspecto, resultado da segunda 
constatação, como veremos a seguir;

2. o processo de implantação do Sistema de Arquivos da USP teve início em agosto de 1995, por iniciativa 
de docentes do Curso de Especialização em Organização de Arquivos, organizado pelo Instituto de Estudos 
Brasileiros da USP (IEB) desde 1986. A percepção institucional sobre a importância da criação de um siste-
ma de arquivos não era muito clara, a alta administração da USP precisou ser convencida e acabou aprovan-
do o projeto, desde que o mesmo fosse realizado ainda na gestão do então Reitor, Prof. Dr. Flávio Fava de 
Moraes (os instrumentos precisavam ser elaborados e instituídos no transcurso de 22 meses). O fantasma 
de um retrocesso pairava no ar, razão pela qual o envolvimento de um grande número de funcionários nos 
levantamentos de atividades, documentos, tempos de guarda e destinos, era visto como um fator decisivo, 
pois atribuía à concepção do SAUSP, desde o início, uma forte capilaridade nas diferentes instâncias desen-
volvedoras de atividades-fim e de atividades-meio.  

Todo este contexto trouxe consigo duas consequências: A) a TTD da USP, desde sempre, contemplou ati-
vidades-fim e atividades-meio em um mesmo documento; B) a TTD foi elaborada sob matriz estrutural, 
enquanto o Plano de Classificação adotou a linha funcional.

Destacaremos a seguir o processo de atualização destes dois Instrumentos: o Plano de Classificação e a TTD. 
A passagem do tempo trouxe consigo a necessidade de sua atualização, haja vista: 1. as mudanças estrutu-
rais/organizacionais havidas na Universidade, o que expunha a obsolescência da lógica estrutural da TTD; 
2. a desatualização de diversas informações; 3. a informatização crescente e a multiplicação dos sistemas 
eletrônicos corporativos; 4. a constatação de algumas imprecisões e redundâncias existentes nos Instru-
mentos vigentes; 5. a publicação do Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade dos Documentos da 
Administração Pública do Estado de São Paulo: Atividades-meio, em 2004; 6. a aprovação e publicação do 
Código de Classificação e da Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos de Arquivo relativos às 
Atividades-fim das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), em 2011; e 7. a entrada em vigor da Lei 
de Acesso à Informação (LAI), que atribuiu maior visibilidade e responsabilidade à gestão de documentos, 
em 2011 e 2012 (Lei nº. 12.527, de 18 de novembro de 2011, regulamentada, em âmbito estadual pelo 
Decreto nº. 58.052, de 16 de maio de 2012).

A publicação do Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade das Atividades-meio pelo Sistema de 
Arquivos do Estado de São Paulo (SAESP) e o consequente incentivo para que as diferentes secretarias e 
autarquias do Estado elaborassem seus Planos e Tabelas das atividades finalísticas, motivou a reunião das 
três Universidades Estaduais Paulistas, Universidade de São Paulo (USP), Universidade Estadual de Campi-
nas (Unicamp) e Universidade Estadual Paulista (Unesp) em prol da elaboração de uma proposta comum, 
a ser submetida ao SAESP. Com este fim, servidores e docentes vinculados às Universidades passaram a se 
reunir a partir de 2009, compondo um Grupo de Trabalho (GT).
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Foram realizadas uma dezena de reuniões entre meados de 2009 e meados de 2011. Um projeto de Plano 
de Classificação, sobretudo das atividades finalísticas, chegou a ser desenhado, e discutido com represen-
tantes do SAESP, mas a etapa seguinte - que pressupunha que o Plano fosse completado com os documen-
tos relacionados a cada atividade, com os respectivos prazos de guarda e de destinação - não foi finalizada.

No ano de 2010, em paralelo com estas reuniões, as iniciativas de atualização dos Instrumentos da USP 
tomam novo impulso, contando com a experiência de servidores do Arquivo Geral da USP (AG). Neste 
momento, buscou-se analisar o Plano e a TTD vigentes em busca de suas imprecisões, redundâncias e de-
satualizações. Num primeiro momento, o Plano foi refeito, reorganizando as classes e extinguindo a Classe 
Z (divisões comuns), que não vinha sendo utilizada.  

No ano de 2011 o Arquivo Nacional aprova e publica o Código de Classificação e a Tabela de Temporalidade 
e Destinação de Documentos de Arquivo relativos às Atividades-fim das Instituições Federais de Ensino 
Superior – IFES (Portaria nº. 92, de 23 de setembro de 2011), o que suscitou discussões e adaptações tan-
to no âmbito do GT das universidades estaduais paulistas, como no processo interno de atualização dos 
Instrumentos de gestão da USP. Cumpre assinalar que os documentos emanados do Arquivo Nacional vêm 
tendo sua aplicação restrita aos órgãos federais, mas as universidades estaduais paulistas consideraram 
importante comparar sua realidade com a realidade exposta pelas IFES. 

Neste momento, portanto, o trabalho se deu no confronto entre o Plano de Classificação e TTD vigentes na 
USP desde 1997 em relação: 1. Às atividades-meio do Plano e TTD do Estado de São Paulo; 2. Às ativida-
des-fim do Plano e TTD das IFES; 3. Às discussões ocorridas no âmbito do GT das universidades estaduais 
paulistas.

Em novembro de 2011 é sancionada a LAI, que por sua relevância ao universo dos arquivos, demandou 
adaptação à pesquisa e acesso aos documentos, trazendo consigo tanto atividades quanto documentos 
novos a serem incorporados ao Plano e TTD.

Um esclarecimento relacionado ao sistema de protocolo vigente na USP desde 1986 impõe-se. Por esse sis-
tema os documentos produzidos e recebidos são identificados pela somatória de dois tipos de informação: 
a identificação do produtor acrescido da identificação do tipo documental e, portanto, da atividade viabili-
zada pelo documento. A identificação do produtor é retirada de uma lista mantida pelo Departamento de 
Recursos Humanos, que codifica os órgãos e suas subdivisões através de códigos alfanuméricos, podendo 
descer até os menores setores de cada órgão. Em função dessa bipartição na identificação dos documen-
tos, amplamente aceita e difundida, a identificação do produtor, obviamente indispensável à gestão dos 
documentos de arquivo, não é objeto da atualização dos instrumentos de gestão aqui tratados, embora 
continue incorporada à lógica de identificação unitária dos documentos.  

 
O processo de revisão dos instrumentos de gestão: estratégias

O processo de revisão levou a uma importante decisão, com enormes reflexos no trabalho: a alteração da 
TTD de uma lógica estrutural para a lógica funcional, na qual o Plano de Classificação em sua nova versão, já 
atualizada, foi inserido. 

A constatação segundo a qual, ao longo do tempo, a estrutura organizacional é muito menos estável do que 
as funções desenvolvidas pela instituição, reitera afirmações de eminentes arquivistas, como por exemplo Sir 
Hilary Jenkinson (1937) e Theodore Schellenberg (1956), que propunham a abordagem funcional na classifi-
cação dos documentos de arquivo (DURANTI; FRANKS, 2015, p. 216).

Preservou-se, no processo, outra decisão que fazia parte da lógica “uspiana” de tratamento dos documentos 
desde o início, a saber, a manutenção da visão holística da administração, pela qual as atividades finalísticas 
são complementadas e viabilizadas pelas atividades-meio.

No ano de 2012 uma nova servidora é incorporada à equipe do Arquivo Geral para auxiliar nas atividades re-
lacionadas à atualização dos Instrumentos de Gestão. Com este reforço, as reuniões no AG entre as servidoras 
e a Chefia Técnica passam a ocorrer semanalmente. Definiu-se que os trabalhos iniciariam pelas atividades 
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finalísticas (Ensino, Pesquisa e Extensão) e que os servidores das atividades finalísticas de diferentes Unidades 
ou Órgãos da USP seriam acionados.

Entre os anos de 2012 e 2013 foi estabelecida a seguinte metodologia: com o Plano de Classificação e TTD 
já hierarquizados em Função, Subfunção e Atividade, a proposta de TTD era “recheada” com os documentos 
existentes na TTD vigente; em seguida eram marcadas reuniões com servidores da área finalística em estudo e 
lhes era apresentado a proposta de Plano e TTD. Solicitava-se uma análise de todos os aspectos, mas com foco, 
sobretudo, na permanência ou não de atividades e documentos de 1997 para cá, bem como em atividades e/
ou documentos não contemplados pela proposta.

Esta metodologia foi aplicada, inicialmente, à Graduação e Pós-Graduação e a resposta recebida foi inexpres-
siva. Diante dessa realidade, foi necessário alterar a metodologia de trabalho.

Em meados de 2013, ao invés de reuniões no AG para receber as respostas dos servidores, a equipe do AG 
passou a se deslocar até os diferentes locais de trabalho e, a partir do diálogo, a proposta apresentada era 
alterada. Uma nova conversa (presencial, por telefone ou por meio de troca de e-mails), solicitava a ratificação 
das modificações introduzidas na proposta da TTD, validando-as, conforme preconizado pela ISO 26122:2008.

Recorrentemente as reuniões eram iniciadas por explicações de conceitos, tais como o de arquivo, documen-
to de arquivo, gestão documental, Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade, além de justificativas 
quanto à necessidade e utilidade destes Instrumentos de Gestão e da importância de sua atualização. Para os 
servidores que já conheciam e aplicavam a TTD vigente, outra obrigação se impunha: mostrar as diferenças 
entre a TTD estrutural e a proposta funcional em desenvolvimento, assim como as vantagens advindas desse 
novo padrão.

A passagem da abordagem “passiva” para a “ativa” surtiu melhores resultados e em 2014 a revisão das ativi-
dades finalísticas foi concluída. 

Entre 2015 e 2017, com a metodologia consolidada e com a experiência acumulada nestes anos, a equipe pas-
sou a se debruçar sobre as atividades-meio. Apesar do seu volume maior frente às atividades-fim, o trabalho 
pôde ser concluído em menos de dois anos.

Ao longo de todo o processo buscou-se a atualização da legislação pertinente - em âmbito federal, estadual e 
institucional -, e das mudanças internas - estruturais ou de competências - pelas quais a Universidade passou 
desde 1997.

 
Questões detectadas e soluções – heterodoxas – propostas 

No AG o trabalho se concentrou, sobretudo, na atuação de três pessoas. Outros servidores e estagiários 
foram acionados e atuaram de forma pontual no processo, mas a equipe exígua (e que continua exígua) 
explica, em boa parte, os anos transcorridos para sua conclusão. Não se pode desconsiderar, tampouco, 
o tamanho e a complexidade da Universidade de São Paulo, na qual foi detectada uma peculiaridade que 
trouxe consigo dificuldades, mas também motivou inovações: a autonomia e cultura institucional existentes 
em suas diferentes Unidades de ensino.

a)	 O recurso ao “Pode incluir”

Até 2013 a proposta de TTD apresentava a espécie documental “processo” e, em separado, espécies ou 
tipos documentais avulsos que poderiam, potencialmente, o compor. Isso era feito porque a experiência 
e o contato com as diversas Unidades expunham uma variação na autuação de processos, os quais eram 
constituídos por um grupo de documentos obrigatórios e recorrentes, mas também apresentavam outros 
tantos relacionados às práticas e rotinas consolidadas nas diferentes Unidades.

A constatação de que não seria possível ou mesmo conveniente abranger essa “variedade cultural” levou ao 
desenvolvimento da menção “Pode incluir”. Desta feita, após a nomeação do processo segue-se uma lista 
de documentos que habitualmente o compõem, mas que pode sofrer variação de uma Unidade para outra. 
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O “Pode incluir” não tem pretensão de exaustividade, mas acena à possibilidade, ao mesmo tempo em que 
informa, para alguém que desconhece o trâmite, quais documentos servem à consecução da atividade.

Exemplo:

No exemplo acima, é praticamente impossível prever a variedade de documentos relacionados à atividade 
“Prestação de serviço especializado”, mas todos eles devem permanecer reunidos no contexto de cada “pres-
tação de serviço”. Supõe-se ainda uma série de atos de correspondência relacionados, questão que será abor-
dada no item “c” abaixo.                                                                                                                		   
 
A constatação da diferença de procedimentos nas Unidades (“cultura institucional”), também fez com que, 
na coluna Documentos da TTD, as expressões “processo ou pasta” ou “processo ou prontuário” fossem 
adotadas, significando que, nos casos em que o processo não é obrigatório, estas possibilidades de agrega-
ção de documentos foram identificadas e consideradas adequadas.

A inovação do “Pode incluir” foi complementada, em diferentes casos, pela inovação seguinte, que separa 
os documentos em função de sua destinação.

b)	 Separação de documentos em função da destinação

A “cultura do processo”, tão identificada com a administração pública, revelou um problema quando o 
processo reúne documentos de guarda permanente com outros que, após determinado tempo, podem 
ser eliminados. No procedimento de avaliação não era viável supor o desentranhamento de documentos 
de guarda temporária, gerando a preservação de processos mais volumosos do que determinado pela TTD, 
com as consequentes questões de recursos físicos e humanos envolvidos.

Diante dessa realidade, foi proposta uma solução pragmática, nada ortodoxa, mas que tem o méri-
to de cortar o mal pela raiz: os documentos gerados pela mesma atividade são separados, na TTD, em 
dois conjuntos: isto é, numa mesma atividade podem coexistir um processo e uma pasta. No proces-
so restarão os documentos imprescindíveis à manutenção de direitos e deveres e/ou relevantes à re-
constituição da memória/história institucionais (identificados pelo recurso ao ”Pode incluir”), ao pas-
so que na pasta serão alocados os documentos de guarda temporária (igualmente identificados pelo 
recurso ao ”Pode incluir”), cuja eliminação não acarreta prejuízos de ordem legal ou informacional. 
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Exemplo:

c)	 O tratamento da correspondência, dos pareceres e de outros documentos desprovidos, isolada-
mente, de autonomia, do ponto de vista arquivístico

O processo de revisão dos Instrumentos de Gestão propôs, finalmente, um encaminhamento para uma 
questão pouco discutida pela bibliografia, mas que gera importantes consequências na gestão documental. 
Referimo-nos a espécies documentais não mencionadas na TTD, como os atos de correspondência (ofícios, 
ofícios de encaminhamento, memorandos etc.), pareceres, documentos intitulados “informação” etc. Esses 
documentos, produzidos em larga escala, não constam forçosamente individualizados da TTD, pois devem 
ser classificados pela atividade que os gerou. Um ofício, a título de exemplo, não tem autonomia, não é um 
documento que possa ser considerado isoladamente, pois ele obrigatoriamente remete a uma atividade, 
para a qual propõe uma ação ou acresce informação.

Na TTD da USP, portanto, não existe a série “correspondência”, isto é, aquela tradicionalmente forjada a 
partir da reunião dos documentos provenientes da comunicação escrita entre pessoas ou instituições. O 
uso de uma expressão genérica para denominar a série, que geralmente é subdivida em “correspondência 
emitida” e “correspondência recebida” e ordenada em estrita ordem cronológica, oculta uma ampla varie-
dade de espécies e tipos documentais, e as atividades que lhes deram origem. 

Esta forma de organização dos documentos derivados dos atos de comunicação escrita vem sendo preco-
nizada, pelo que pudemos verificar, desde o já clássico Arquivos Modernos, de Schellenberg (2006, p. 133), 
quando o autor trata das “espécies ou tipos comuns” do gênero escrito e propõe: “A correspondência, por 
exemplo, pode ser diferenciada como recebida, expedida ou mista, ou como pasta de cópias (reading files) 
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ou arquivos cronológicos”1. 

Este padrão de organização acabou se impondo à prática, ainda que destoe do tratamento preconizado 
aos documentos de arquivo, ou seja, com atenção à sua espécie e tipo e atrelando-o ao seu contexto de 
produção e de proveniência2, já que abordá-los como a massa amorfa3 ”correspondência” nada acrescenta 
à discussão.

Devemos a Heloísa Bellotto o conceito de espécie documental. Partindo da ciência Diplomática, a autora 
entende a espécie como anterior ao tipo documental. A cada espécie corresponderia uma variedade de 
tipos documentais. A primeira estaria relacionada à função - ou a um formato -, enquanto os segundos, à 
atividade.

A espécie documental, quando “carregada” de uma atividade é um tipo. Na reali-
dade, a espécie é como uma fórmula vazia que se torna tipo quando, no momen-
to da gênese documental, juntamos a atividade, a encarregamos de algo e lhe 
damos vida (BELLOTTO, 2018, p. 449, tradução nossa).

Relembramos que a avaliação e a destinação – que as TTDs embasam –  se realizam sobre a série. Entende-
mos “série” como a sequência de unidades de um mesmo tipo documental (CAMARGO; BELLOTTO, 2010, 
p. 76), enquanto o “tipo documental” é a configuração que assume a espécie documental de acordo com a 
atividade que a gerou (CAMARGO; BELLOTTO, 2010, p. 80). Em outras palavras, a série é composta a partir 
do tipo documental, ou seja, ela enuncia a atividade viabilizada pelo documento.

Deste modo, constatamos que a prática em relação ao tratamento da correspondência não tem respaldo 
teórico. Ela ignora a definição de tipo documental e, portanto, a representação da atividade, ou seja, a razão 
pela qual o documento foi produzido.

No âmbito da USP (mas também fora dela) a correspondência resta à posteridade como massa volumosa e 
de difícil avaliação, já que demanda a leitura e análise individualizadas com vistas à classificação e posterior 
destinação: os novos Instrumentos de Gestão pretendem romper esta lógica. As pastas de “correspondên-
cia expedida” e “correspondência recebida”, portanto, não integram a TTD, embora ainda sejam muito 
frequentes na prática.

O horizonte previsto, em relação ao tratamento da correspondência, constitui talvez o aspecto mais visível 
de uma realidade cada vez mais presente na prática institucional, a saber, a necessidade de identificação 
dos documentos no momento de sua produção. 

1 Ainda que o autor não faça esta relação em seu texto, talvez esta tradição derive da prática de “arrolamento”, executada na 
Inglaterra no século XII, que consistia em copiar, em rolos de pergaminho, as cartas mais importantes expedidas pela casa real. 
Com o passar do tempo passou-se a copiar também as recebidas, com a consequente subdivisão, no mesmo rolo, entre recebidas 
e expedidas (SCHELLENBERG, 2006, p. 102).
2 A Fundação Fernando Henrique Cardoso vem desenvolvendo, com a coordenação das professoras Ana Maria Camargo e Silvana 
Goulart, esforço pioneiro no sentido de tipificação das cartas que compõem o acervo do ex-presidente (CAMARGO; GOULART, 
2007). Jiménez Gonzalez (2003) também partilha de entendimento semelhante. 
3 José Francisco G. Campos trabalha com visão semelhante em relação aos denominados “recortes de jornal”, igualmente tratados 
como um todo homogêneo sem qualquer atenção às espécies que o conformam, neste sentido afirma: “Cumpre reconhecer que 
o recurso a estratagemas e subterfúgios que se traduzem na adoção de termos genéricos (documentos pessoais, correspondência 
e recortes de jornal são alguns exemplos) destinados a substituir espécies e tipos documentais chega mesmo a ser procedimento 
‘antiarquivístico’, pois obscurece o potencial informativo das séries, relega certos documentos a segundo plano e os destitui de sua 
identidade” (CAMPOS, 2018, p. 24-25, grifo nosso).
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d) O tratamento dado às atividades vinculadas e associadas

Muitas vezes uma atividade, tal como identificada na TTD, pressupõe uma série de atos, cada qual regis-
trado sob a forma de um ou mais documentos –  tradicionais ou registros de sistema corporativo – todos 
concorrendo para a realização de uma única atividade, como por exemplo, a criação de um curso de gra-
duação. Atividades posteriores, que têm por base a atividade inicial (não há oferecimento, extinção ou 
reformulação sem que tenha havido inicialmente uma criação de curso de graduação), são consideradas 
“atividades vinculadas”, pois somente em seu conjunto poderão ser devidamente contextualizadas e en-
tendidas. Uma atividade vinculada forçosamente faz referência à atividade inicial que ela confirma, revoga 
ou altera. Por essa razão, a nomeação da atividade “criação de curso de graduação” é completada por uma 
nota explicativa (NE) no Plano de Classificação, que identifica a amplitude dada à atividade: “NE Inclui ex-
tinção e reformulação de curso de graduação, habilitação, curso interunidades e licenciatura”. Mantém-se 
reunido, dessa forma, o histórico da atividade.

Embora possa soar estranho, os antônimos, na lógica do controle de vocabulário, quando representam pon-
tos de um contínuo, são associados à noção de “quase-sinônimos” e considerados em conjunto, conforme 
previsto pela norma ISO 2788:1986. 

Vejamos outra situação:

PESQUISA (função)

Fomento à pesquisa (subfunção)

Solicitação e controle de bolsas de pesquisa (atividade)                                    

Solicitação de apoio financeiro à pesquisa (atividade)

No exemplo acima, as diferentes atividades subordinadas a uma subfunção não são consideradas “ativida-
des vinculadas”, mas “atividades associadas”, pois viabilizam atividades diferentes que, em seu conjunto, 
corporificam a realização da subfunção (Fomento à pesquisa), mas não apresentam uma relação hierár-
quica entre si (Conselho Internacional de Arquivos, 2008). Assim, tanto o controle de bolsas de pesquisa 
quanto a solicitação de apoio financeiro à pesquisa corporificam facetas do fomento à pesquisa.

As soluções – heterodoxas – propostas foram fruto de muita discussão e de análises da prática quotidiana 
na administração da Universidade. Sua concepção e incorporação à TTD demandaram tempo e somente ele 
nos dirá até que ponto elas minimizam problemas reais constatados ainda hoje.

 
O processo de institucionalização dos Instrumentos de Gestão atualizados

Em meados de 2019 as propostas de Plano de Classificação e TTD, acompanhadas de texto explicativo do 
processo de elaboração e de uso destes Instrumentos, foram submetidas às instâncias competentes dentro 
da USP e ao SAESP. Em 27 de fevereiro de 2021, através da publicação no DOESP da Portaria 7656, apresen-
tamos à comunidade uspiana seus Instrumentos de Gestão atualizados.

Todo o processo de atualização do Plano de Classificação e TTD remonta a 2009, tendo sido concluído em 
2019. Foram mais de 10 anos de um trabalho complexo e moroso que envolveu, além dos servidores do AG, 
dezenas de servidores de diversas Unidades e Órgãos da Universidade de São Paulo, sem os quais a tarefa 
não poderia ter sido concluída.

Com esta descrição do processo de atualização dos Instrumentos de Gestão dos documentos produzidos 
pela USP, buscamos pontuar seu contexto de produção, os Instrumentos de gestão (internos ou externos), 
a legislação e os debates e discussões que nos influenciaram, bem como o desenvolvimento de uma meto-
dologia própria e, ao mesmo tempo, inovadora, cujo acerto deverá ser melhor dimensionado com o correr 
do tempo.
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  Resenha

Vicenta Cortés Alonso, uma vida dedicada à luta pelos arquivos 

Rafaela Basso I Diretora de Gestão e Preservação de Documentos e Informação no Arquivo Central da 
Univers idade Estadual de Campinas. Doutora em História pela Universidade Estadual de Campinas (2018). 
Possui graduação em História (2008) e mestrado em História (2012) por esta mesma instituição. E-mail: 
rafaelab@unicamp.br

 
A contribuição de Vicenta Cortés Alonso para a área da arquivística internacional é inestimável. A arquivista 
espanhola começou sua carreira em Sevilha, mas sua atuação na área ganhou grande projeção internacio-
nal devido ao trabalho desenvolvido nas ‘missões arquivisticas’ promovidas pela Comissão Internacional de 
Arquivos, da Organização dos Estados Americanos (OEA).

Pela OEA, atuou também na formação e capacitação de diversos profissionais da arquivística, não só na 
Europa, mas especialmente no continente americano, já que coordenou por mais de uma década, os Cursos 
de Especialização em Organização e Administração de Arquivos Históricos, realizados em vários lugares do 
mundo, como Espanha (Madrid), Estados Unidos e Brasil.

.  
 

 
No entanto, a atuação de Vicenta Alonso extrapolou a área da arquivística, já que também trabalhou nas áreas 
de História da América e Paleografia. Desta forma, é impossível contemplar toda a sua trajetória em um único 
texto. Tendo isso em vista, optamos por fazer um recorte e destacar sua contribuição em um dos eventos mais 
marcantes da arquivística brasileira, o I Seminário Nacional de Arquivos Universitários, realizado na Unicamp, 
em 1991, que teve a honra de ter na conferência de encerramento a presença de Vicenta Cortés Alonso. 
 
Seu discurso está transcrito na íntegra nas Atas do seminário1. Além dela, toda a documentação 
produzida em decorrência do evento está sob a guarda do Arquivo Central da Unicamp e 

1  Disponível em: https://www.siarq.unicamp.br/siarq/images/siarq/pesquisa/produto_de_pesquisa/atas.pdf (pg. 275-280)	

Fonte: Fundo AC/SIARQ. Dossiê: I Seminário Nacional de Arquivos Universitários

Foto 1: I Seminário Nacional de Arquivos Universitários, Unicamp, nov.991. Da esq. para dir.: 
Heloisa Bellotto, Marilena Leite Paes (fundo), Ana Regina Berwangeer, Marisa Zanatta, Vicenta 
Cortés Alonso, Dirce de Paula e Silva Mendes (fundo), Daise A. Oliveira e Neire do Rossio Martins. 
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disponível para a consulta. Desta coleção destacamos: correspondências, dossiês de organização 
do evento e dos participantes, convites, programa, relatórios, entre outros documentos 
que podem ser de interesse daqueles que desenvolvem pesquisas na área da arquivística. 
 
 

 
Ao analisarmos sua palestra reproduzida nas Atas, por exemplo, vemos o grande respeito que Vicenta Cortés 
Alonso dispensa à arquivística brasileira, destacando seu protagonismo e atualidade em relação às discus-
sões vigentes em várias partes do mundo. Ela aproveitou a ocasião para felicitar a Universidade Estadual de 
Campinas pela iniciativa de sistematizar o seu arquivo, ressaltando a importância de iniciativas como estas 
para a preservação da memória institucional e garantia dos direitos da comunidade em que está inserida. 
 
Ao longo de sua breve, porém profunda fala, Vicenta levantou a necessidade do fortalecimento das associa-
ções profissionais que permitem atividades de aperfeiçoamento, não só dos sócios, mas de todos que atuam 
no campo. Além disso, as associações trazem também fundamentos para a docência - entendida pela arqui-
vista como uma atividade que não deve se restringir aos âmbitos da sala da aula, envolvendo uma multipli-
cidade de ações, em que destaca a preparação de cursos práticos e manuais, dos quais ela afirma ser uma 
grande devota, por conta da sua utilidade para a difusão dos princípios, conceitos e técnicas da arquivística. 
 
Por fim, a arquivista lembrou da necessidade dos profissionais da área em se aperfeiçoarem constante-
mente na profissão e, especialmente, sistematizarem por escrito suas experiências para estabelecerem o 
diálogo com os seus pares, possibilitando também uma constante atualização. As ideias semeadas naquela 
ocasião jamais perderam sua atualidade e certamente nós, profissionais de arquivos, estamos colhendo os 
frutos de seu excelente trabalho.

 
Fonte consultada: 

Atas do Seminário Nacional de Arquivos Universitários. Unicamp, Campinas, 1992. Fundo AC/SIARQ-UNI-
CAMP.

Fonte: Fundo AC/SIARQ. Dossiê: I Seminário Nacional de Arquivos Universitários

Foto 2: I Seminário Nacional de Arquivos Universitários, Unicamp, nov. 1991. Da esq. para dir.: Ataliba Teixeira de 
Castilho, Vicenta Cortés Alonso, Neire do Rossio Martins, Marilena Leite Paes, Sérgio Bilotta, e Rose Marie Inojosa.  
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 Intérpretes do Acervo

> A Seção Intérpretes do Acervo foi desenhada para divulgar as pesquisas e o conhecimento produzidos 
com base no acervo do  Arquivo Público do Estado de São Paulo. Nossa proposta é estreitar a relação com 
os pesquisadores que realizam suas investigações na instituição. Afinal, quem são esses pesquisadores? Qual 
o perfil das suas pesquisas? Quais as dificuldades encontradas? E, mais do que isso, quais documentos eles 
buscam, e sob quais perspectivas analisam esses documentos? Sabemos que são inúmeras as abordagens 
possíveis. Conheça algumas delas.

Apresentação 

“Duvide daquilo que está disponível nos computadores e nos fichários dos arquivos” (Midori).

A seção Intérpretes do Acervo traz relatos fascinantes sobre pesquisas em arquivos, em especial no rico 
acervo do Arquivo do Estado, com ótimas dicas das entrevistadas. Nesta edição, mais três depoimentos de 
mulheres pesquisadoras com suas distintas experiências, apresentando objetos de estudos muito interes-
santes. 

Marisa Midori, com formação em história econômica e das maiores estudiosas da história do livro, conta 
sua instigante experiência com os documentos arquivísticos na sala de consulta do Apesp. 

A historiadora Marília Cánovas relata sua impressionante epopeia para reconstruir, por meio de pesquisas 
nos arquivos cartoriais e também no Apesp, a saga de um dos maiores grupos de imigrantes para São Paulo, 
Brasil: os multiétnicos chamados de espanhóis. 

Por fim, Yaracê Morena se interessa em reconfigurar sociabilidades das pessoas negras no princípio do 
período republicano em São Paulo, por meio de variadas fontes primárias, especialmente a documentação 
produzida pela polícia. Coincidência que nos obriga à reflexão.

Mil vivas às pesquisadoras brasileiras!!
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Arquivos, bibliotecas e hemerotecas são memórias do mundo

 
Marisa Midori Daecto, historiadora e doutora em História Econômica pela Faculdade de Filosofia, Letras 
e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, é professora Livre-Docente em História do Livro no 
Departamento de Jornalismo e Editoração da Escola de Comunicações e Artes - ECA-USP e orientadora 
de pesquisas pelo Programa de Pós-Graduação PPGHE-USP.  Docente convidada em diversas instituições 
estrangeiras, dentre as quais, a École Nationale des Chartes, a École Normale Supérieur e a École 
Pratique des Hautes Études, em Paris, recebendo, em 2017, o título de Doutora Honoris Causa pela 
Universidade Eszterházy Károly, Eger (Hungria), por suas contribuições à difusão da história dos livros e 
das bibliotecas em uma perspectiva transnacional. Autora de “Império dos Livros: Instituições e Práticas de 
Leituras na São Paulo Oitocentista”, (Edusp/Fapesp, 2011), recebeu o Prêmio Jabuti oferecido pela Câmara 
Brasileira do Livro (1º lugar em Comunicação) e o Prêmio Sérgio Buarque de Holanda, outorgado pela 
Fundação Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro na categoria melhor ensaio social. E-mail:  marisamidori@
usp.br

 
Arquivo abre horizontes e desperta o gosto pela pesquisa 

A primeira experiência no APESP foi no início da década de 90, mais precisamente, no primeiro semestre de 
1993. O edifício se localizava na Rua Dona Antônia de Queiroz, nº 183. Lembro-me bem do endereço, pois 
não conhecia a região. Na época, celular era, no limite, um instrumento muito desengonçado usado por 
James Bond. Então, a gente anotava a informação num 
papelzinho e seguia as placas e indicações de outras pes-
soas. Era um casarão antigo, com janelas amplas e muito 
arejado. Eu pesquisava as matérias veiculadas sobre os 
preparativos e as celebrações do IV Centenário de São 
Paulo (1954), para um trabalho que realizava como esta-
giária do Departamento de Patrimônio e História (DPH) 
da Secretaria Municipal. Por sorte, pude consultar os jor-
nais diretamente. 

Digo, sorte, porque nunca gostei dos microfilmes. Passei 
algumas tardes no Arquivo a ler jornais e revistas. Depois, o atendente, cujo nome me escapa, apresentou-
me alguns livros sobre a História de São Paulo: o Ernani Silva Bruno, Richard Morse, Afonso de Freitas... 
muitos eu já conhecia, pois no DPH havia uma pequena, mas muito bem selecionada coleção de obras 
sobre a história paulista. Isso tudo abriu meus horizontes e despertou o gosto pela pesquisa, de modo que 
a descoberta do arquivo se deu ao mesmo tempo que os primeiros desvendamentos no curso de História 
da USP, onde ingressei em 1992. 

 
O historiador não deve abrir mão da pesquisa em arquivos
 
É o trato com as fontes, como se dizia na faculdade, que distingue nossa disciplina, nesse amplo setor de 
estudos a que chamamos Humanidades. O Arquivo do Estado, como relato mais abaixo, teve papel central 
nas pesquisas posteriores, durante o mestrado e o doutorado. E, claro, meus orientandos seguiram o mes-
mo ritual, por assim dizer. Para as pesquisas sobre São Paulo é preciso, ainda, assinalar a importância do 
Arquivo Municipal. Ele ficava no Solar da Marquesa, ao lado do Pátio do Colégio, não muito longe da Sé. 
Depois, visitei as novas instalações na estação Tiradentes do metrô. O uso de antigos casarões, ou edifícios 

Marisa Midori Daecto

Na época, celular era, no limite, um 
instrumento muito desengonçado 

usado por James Bond. Então, a gente 
anotava a informação num papelzinho 

e seguia as placas e indicações de 
outras pessoas.
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públicos do início do século XX para a instalação de arquivos e bibliotecas é muito importante do ponto de 
vista da preservação da história e do patrimônio da cidade. É claro que as obras de restauro e manutenção 
podem ser, às vezes, mais onerosas ao poder público do que a construção de um prédio moderno. Também 
é preciso pensar no acondicionamento dos documentos, e na criação de ambientes propícios ao trabalho 
de restauração, arquivamento e consulta aos materiais. Os dois exemplos assinalados, a saber, as antigas 
sedes do APESP e do Arquivo Municipal careciam de 
infraestrutura mais apropriada para o trabalho de ar-
quivo e biblioteca em diferentes níveis de necessida-
des, mas o pessoal era sempre muito competente e 
prestativo. 

À medida que minhas pesquisas ganhavam novos 
voos, pude confrontar estas primeiras experiências 
com outras realidades. A visita ao Arquivo Nacional, 
no Rio de Janeiro, foi uma decepção. Já entrávamos 
no novo milênio e tanto as instalações físicas, quanto 
o acervo, careciam de cuidado. Era difícil, ou praticamente impossível identificar uma informação nos fichá-
rios disponíveis e o único atendente que encontrei parecia muito desmotivado. Uma tristeza o abandono 
a que se havia legado uma instituição tão importante. Mais adiante, em 2004, parti para uma pesquisa em 
Paris, com bolsa da Fapesp. Trabalhei o Arquivo da Cidade e, em seguida, o famoso Arquivo Nacional. 

 
Sistemas de classificação e instrumentos de buscas integrados e eficientes são cru-
ciais para recuperação da informação nos arquivos

O sistema de informação é articulado, de modo que eu precisava encontrar o número de registro de um 
cidadão francês, nascido em meados do século XIX, em Paris, no caso, Anatole Louis Garraux, o primeiro 
livreiro francês a se instalar na cidade de São Paulo e fazer fortuna em sua profissão, como eu o apresento 
em “O Império dos Livros”, para, então, colher documentos a seu respeito no Arquivo Nacional. A pesquisa 

era em microfilmes, e minha missão era encontrar, em meio a 
milhares de assinaturas, aquela que coincidia com o nome do 
meu personagem. Como a cidade havia sido foco de incêndio 
durante a Comuna, as reproduções estavam muito danificadas e 
levei uma semana para encontrar as pistas do Garraux. 
 
O Arquivo Nacional ficava no coração do Marais, num belíssimo 
palácio. Não havia espaço para nada, e os funcionários reclama-
vam muito das instalações. Mas, para o pesquisador, essa ambi-
ência é muito importante e, confesso, minhas últimas pesquisas 
no novo edifício do Arquivo Nacional, instalado nas bordas da 
cidade, não foram tão prazerosas. Comparando as duas realida-
des, eu diria que nos falta um sistema de classificação e infor-
mação integrado, que nos permita maior autonomia para buscar 
documentos a partir do cruzamento de palavras chaves, perío-

dos, lugares, enfim... instrumentos de buscas que nos ofereçam maior segurança quanto ao fato de que a 
busca foi exaustiva. Talvez seja possível sonhar com o momento em que a digitalização de todo o acervo, 
ou, pelo menos, um projeto neste sentido, possibilite, pelo menos, a identificação, classificação, restauro, 
informação e disponibilização de dados completos sobre todos os documentos contidos em um arquivo e, 
se possível, um diálogo mais próximo com arquivos detentores de documentos afins. 
 
Um exemplo flagrante, vivenciado por mim e por uma aluna, é a consulta aos inventários post-mortem. 
Há listas de documentos disponíveis no Arquivo do Estado, mas também no Arquivo do Judiciário, cada 
um com seu método e sua dinâmica de trabalho. Um sistema articulado não demanda necessariamente a 
remoção dos materiais de um arquivo para outro, mas permitiria ao pesquisador uma visão de conjunto do 
estado das coisas. Pelo menos, foi isso o que aprendi nas minhas andanças.

Ou seja, quando os instrumentos de busca não são bons, nos tornamos muito dependentes do atendimen-

O uso de antigos casarões, ou edifício 
públicos do início do século XX para a 
instalação de arquivos e bibliotecas é 

muito importante do ponto de vista da 
preservação da história e do patrimônio 

da cidade.

...eu diria que nos falta um 
sistema de classificação e in-
formação integrado, que nos 

permita maior autonomia para 
buscar documentos a partir do 
cruzamento de palavras chaves, 
períodos, lugares, enfim... ins-
trumentos de buscas que nos 
ofereçam maior segurança...
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to pessoal. Se o funcionário se interessa pelo tema e conhece bem o acervo, excelente. 

A pesquisa poderia durar semanas, pois havia sempre algo de novo a consultar. Mas, se não houvesse esta 
adesão imediata do funcionário, a pesquisa ficava truncada e, não raro, era preciso retornar em outra épo-
ca. Isso aconteceu muitas vezes, tanto comigo, quanto com o professor Carone. Hoje, consultando o site 
da APESP, percebemos que há um trabalho técnico de qualidade, o que resulta na disponibilização on-line 
dos documentos, os quais vêm acompanhados de uma ficha técnica muito bem desenhada. Sabemos que 
tudo isso demanda tempo e pessoal. Espero que este trabalho se mantenha e que todo o acervo possa ser 
objeto do mesmo cuidado, mesmo que nem todo o material 
seja digitalizado, a classificação e a publicação dessas fichas 
são instrumentos fundamentais para o pesquisador.

 
São Paulo como objeto de pesquisa, sob 
orientação de Edgard Carone 

Na APESP o foco foi sempre a história de São Paulo. Ali pes-
quisei e li muitos jornais, dos séculos XIX e XX, alguns em pa-
pel, outros em microfilme. Os anuários estatísticos do Estado 
de São Paulo, quando do estudo sobre o comércio exterior, o movimento de importações e exportações 
entre 1890 e 1930, que me interessavam, bem como os registros de instalações comerciais inscritos na 
cidade, no mesmo período; foram essas as principais fontes consultadas durante o mestrado, que deu ori-
gem ao livro “Comércio e Vida Urbana na Cidade de São Paulo (1889-1930)”, publicado pela Editora Senac, 

em 2002. As visitas ao APESP às vezes eram feitas com meu orienta-
dor, o Prof. Edgard Carone. Ali consultamos muitos mapas antigos da 
cidade e do Estado, pois Carone escrevia, na mesma época em que eu 
fazia meu mestrado, um livro intitulado “A Evolução Industrial de São 
Paulo”, que foi publicado pela Editora Senac em 2000.  No Arquivo do 
Estado descobrimos as volumosas fichas policiais, quando da abertu-
ra dos arquivos do Deops. Nesses tempos, estávamos na nova sede e 
aproveitávamos para passar na pequena livraria instalada na portaria, 
onde comprávamos quase todas as publicações do Arquivo, que eram 
bem editadas e muito importantes como complemento de pesquisa, 
ou conhecimento do acervo, seus fundos e coleções. 

Foram muitas as pesquisas, porém, a mais importante, em um julga-
mento puramente subjetivo e retrospectivo, foi Comércio e Vida Urba-
na na Cidade de São Paulo (1889-1930). E eu explico a razão. Fui aluna 
da Profa. Maria Odila Leite da Silva Dias, autora de “Quotidiano e Poder 
em São Paulo no Século XIX”, e de seus discípulos, Nicolau Sevcenko, 
que faleceu no auge da carreira, Maria Inês Borges Pinto e Elias Tho-
mé Saliba. Todos mergulharam na história paulista e propuseram novas 
perspectivas e abordagens, condizentes com o movimento de renova-

ção historiográfica que olhava para as chamadas minorias, ou os desclassificados, ou enfim, temáticas de 
natureza social e cultural que buscavam revelar, como dizia a profa. 
Maria Odila, em sala de aula, “as fímbrias do poder”.

No entanto, ao mesmo tempo que essa nova historiografia se reve-
lava não apenas na USP, mas também na Unicamp, onde as leituras 
de Thompson marcaram de forma muito mais decisiva a produção 
daquele período (sobre São Paulo, inclusive), meus diálogos com a 
Profa. Raquel Glezer, que fizera sua tese de livre-docência sobre a 
formação do perímetro urbano da cidade de São Paulo – o que, no contexto, figurava demasiadamente 
tradicional - e com o Prof. Edgard Carone, eram constantes! 

Eu trabalhei diretamente com o Prof. Edgard Carone de 1993 até 2002 (ele faleceu em fevereiro de 2003). 
Ora, tudo isso me permitiu um mergulho total nas fontes de arquivos (do APESP e do Arquivo Municipal) 

...quando os instrumentos de busca 
não são bons, nos tornamos muito 

dependentes do atendimento 
pessoal. Se o funcionário se 

interessa pelo tema e conhece bem 
o acervo, excelente.

Há sempre um desvão, ou um 
ponto cego nos arquivos e 

nas bibliotecas. Ali você pode 
encontrar seu mapa da mina.
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com um novo olhar. As pesquisas sobre o comércio não eram comuns. A história da indústria de São Paulo 
tinha grande relevo e fora objeto de teses e debates importantes, como aquele sobre a substituição das 
importações, durante a Primeira Guerra. 

Meu interesse era o de articular as questões relacionadas à evolução da atividade comercial de São Paulo, 
em termos quantitativos e qualitativos, seguindo, de fato, uma abordagem tradicional, e compreender seu 
impacto sobre as feições da cidade, donde a importância da hemeroteca, mas, também, das coleções ico-
nográficas da cidade e, como anuncia o título, avaliar a extensão desse comércio sobre a vida das pessoas 
(dos trabalhadores e dos consumidores) e, enfim, das formas de consumo como um indício da vida material 
em São Paulo, em suas diferentes classes de consumo. 

Para tanto, foi necessário ler os jornais, investigar as estatísticas, acompanhar o crescimento das casas 
comerciais no Centro da cidade ano a ano (de 1889 a 1930), através das inscrições das empresas, mas tam-
bém dos impostos recolhidos (pesquisa realizada pelo Prof. Nelson Nozoe), confrontar esses dados com o 
movimento de mercadorias importadas, avaliar nos relatos memorialísticos o que significava viver em uma 
cidade em processo de modernização, identificando a percepção das classes mais abastadas, mas, também, 
de operários, como Everardo Dias, que deixaram seus registros, identificar os espaços urbanos nas foto-
grafias, listar as ruas, computar os habitantes... foi um trabalho imenso e muito gratificante! Sem dúvida, a 
chave de acesso ao ofício de historiador. O que me preparou para pesquisas futuras. 

 
Os livros e os documentos de arquivo são frutos da produção humana e devem estar 
disponíveis e acessíveis de forma ampla e irrestrita

Eu não consigo fazer distinção entre  a pesquisa nas hemerotecas e bibliotecas e a pesquisa nos arquivos. 
Talvez porque me falte a formação nas áreas da biblioteconomia e da arquivologia. Como historiadora do 
livro e das bibliotecas eu compreendo a importância de se listar, classificar, catalogar e disponibilizar ao pú-
blico toda a documentação de um acervo, de forma ampla e irrestrita. Mas, meu conhecimento fica por aí, 
ou seja, ele se encerra no ponto em que eu posso compreender por documentação tanto os livros, quanto 
os documentos produzidos de diversas naturezas e disponibilizados nos mais diversos suportes. Isso porque 
todos os documentos são frutos da produção humana e são passíveis de uma descrição, tanto do ponto de 
vista dos conteúdos, quanto de sua forma material. Logo, eles podem ser classificados e catalogados. Pode 
ser que eu esteja equivocada, mas a leitura de um importante bibliógrafo, chamado D. F. McKenzie, autor 
de “Bibliografia e Sociologia dos Textos”, publicado pela Edusp em 2019, cujos argumentos foram apre-
sentados para um público bastante seleto, durante uma série de conferências proferidas na British Library, 
fizeram-me crer que este raciocínio faz sentido. 

 
Arquivos e seu significado profundo para o exercício da cidadania e garantia de 
direitos

Em 1992, a Unesco lançou o Programa Memória do Mundo. A iniciativa, segundo documento publicado 
pela instituição, parte do seguinte pressuposto:

“(...)o patrimônio documental mundial pertence a todos e deve ser completamente pre-
servado e protegido por todos, além disso, com o devido reconhecimento e respeito por 
hábitos e práticas culturais, ele deve ser permanentemente acessível a todos, sem obs-
táculos”.1

Penso que este documento traduz a importância dos arquivos e seu significado profundo para o exercício da 
1 A UNESCO estabeleceu o Programa Memória do Mundo (Memory of the World Programme) em 1992. O ímpeto teve origem no 
aumento da conscientização sobre a condição lamentável de preservação e acesso ao patrimônio documental em várias partes 
do mundo. A visão do Programa Memória do Mundo é a de que o patrimônio documental mundial pertence a todos e deve ser 
completamente preservado e protegido por todos, além disso, com o devido reconhecimento e respeito por hábitos e práticas cul-
turais, ele deve ser permanentemente acessível a todos, sem obstáculos. Disponível em: https://pt.unesco.org/fieldoffice/brasilia/
expertise/information-preservation-brazil. Acesso em: 18/02/2021
. 
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cidadania e a garantia de nossos direitos. Uma sociedade sem passado é uma sociedade fadada a reinventar 
seus próprios erros e destinada a anular os direitos de seus cidadãos. 

 
Dicas para um pesquisador: converse com o funcionário mais envolvido no trabalho 
e duvide daquilo que está disponível

Considero importante que o pesquisador procure entender como é feita a classificação dos fundos do ar-
quivo; como estão descritas as fichas dos documentos; e, depois, quais critérios usados para a identificação 
dos mesmos. Converse com o funcionário mais interessado e envolvido no trabalho e duvide daquilo que 
está disponível nos computadores e nos fichários. Há sempre um desvio padrão  ou um ponto cego nos 
arquivos e nas bibliotecas. Ali você pode encontrar seu mapa da mina. 
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Peregrinação Investigativa na Espanha Paulista

Historiadora pós-doutora, Marília Dalva Klaumann Cánovas teve sua vida acadêmica estreitamente vincula-
da à universidade de São Paulo, onde ingressou, aos 17 anos, no curso de História.  Ali realizou o mestrado, 
o doutorado e o pós-doutorado, os dois últimos publicados pela EDUSP.

Apaixonada por arquivos, na primeira oportunidade que teve, foi cursar uma especialização em Arquivolo-
gia, no Instituto de Estudos Brasileiros (IEB/USP). E-mail de contato: mariliakcanovas@gmail.com

 
O início da longa peregrinação pelos arquivos 

Minhas pesquisas no Arquivo Público do Estado de São Paulo datam da época em que sua sede se situava à 
Rua Antônia de Queiróz, em prédio que abrigou a Fábrica de Tapetes Santa Helena.

Evocando aqui as minhas primeiras (in)experiências concretas com pesquisa documental, constato hoje o 
quanto de despreparo consubstanciou essa fase exploratória, particularmente no transcurso do mestrado. 

Tendo definido como linha de pesquisa o estudo das populações, especificamente, o das imigrações, iniciei 
uma árdua peregrinação de resultados incertos. Havia uma inexplicável lacuna historiográfica a respeito da 
segunda maior corrente imigratória a demandar o Brasil no período da emigração em massa, a dos espa-
nhóis, que eu buscava recuperar, quando iniciei o meu périplo arquivístico.

Eram informações escassas, esparsas e episódicas e traduziam aspectos já fartamente sinalizados por ou-
tros pesquisadores, dificuldade, aliás, atestada pela incipiente produção preexistente sobre a temática e, 
em sua decorrência, pela lacuna e ausência de trabalhos sobre o espanhol, contribuindo para a sua reite-
rada invisibilidade.

Mapear um território na tentativa de rastrear a presença de vestígios documentais desse contingente imi-
gratório revelou as agruras e desesperanças que permeiam a vida de um pesquisador: da constatação da 
total inexistência de informação quanto ao local da guarda da 
documentação permanente, passando por alusões esporádicas 
e fragmentárias, quando não desconexas, dispersas em distin-
tos locais sem acessibilidade, até a mais absoluta barafunda 
arquivística, digna de motivar um filme surrealista, essa foi a 
realidade encontrada – e ainda o é, desafortunadamente, em 
muitos lugares – que me levava a um ritual obsessivo quase 
patológico.  

 
No emaranhado burocrático cartorial, a mediação 
de Sebastião Witter

Foi, portanto, ali, neste prédio que iniciei consultando, filtran-
do e anotando informações de diversos maços de papéis que 
pudessem ter alguma relação com o meu objeto de trabalho 
– requerimentos diversos da secretaria da agricultura (diver-
sas ordens, caixas e maços); ofícios diversos (inúmeras latas); terras e colonização; colonização, imigração 
e despesas (diversas caixas e latas); imigração, estrangeiros (diversas latas); livro de chamada –Paraíso; 

Marília Dalva Klaumann Cánovas

 Passando por alusões 
esporádicas e fragmentárias, 

quando não desconexas, 
dispersas em distintos locais 

sem acessibilidade, até a mais 
absoluta barafunda arquivística, 

digna de motivar um filme 
surrealista, essa foi a realidade 

encontrada – e ainda o é, 
desafortunadamente, em muitos 

lugares – que me levava a um 
ritual obsessivo quase patológico.  



140 São Paulo, Ano VII, Nº 12, p.139-144, abril de 2021

Revista do Arquivo 	 							                                                Intérpretes do Acervo

recenseamento – livros da secretaria da agricultura; movimento de imigrantes; sociedade promotora da 
imigração; discriminação de terras e colonização; inspetoria geral de imigração; terras, colonização e imi-
gração (inspetoria); colonização e imigração – São Paulo; livro de débitos dos colonos, dentre outros.

Apesar do extensivo da busca, as alusões a este grupo migratório no APESP, quando apareciam, eram es-
porádicas e geralmente dispersas nos maços de documentos, não tendo caráter serial e nem apresentando 
relação ou analogia.

Assim prossegui na longa e exaustiva peregrinação na tentativa de rastrear vestígios da presença desse 
imigrante, até que a checagem de pistas e indicações recebidas, pôde, por fim, conduzir-me a uma comu-
nidade remanescente, próxima a Catanduva, constituída basicamente por imigrantes espanhóis, alguns de 
primeira geração ali ainda fixados com seus descendentes.

A localidade – Villa Novaes, hoje um município – não possuía sequer um museu ou uma biblioteca, mas o 
que atraiu a minha atenção foi a existência de um pequeno cartório na vila, de propriedade de um descen-
dente de espanhol, que, esclareça-se, o mantinha sob estrita vigilância – afinal, era ali, naquelas páginas 
dos Livros de Escrituras que habitava o pouco que haviam conseguido amealhar durante toda uma vida, 
como a justificar a sua falida odisseia atlântica.

No entanto, a jornada prosseguiria. Os documentos cartorários não constituíam uma série completa, consi-
derando o período que escolhi para a pesquisa (1900-1930). Parte havia sido anexada a outro cartório, em 
algum momento. Ali apenas se conservara parcela deles, do momento em que a localidade de Villa Novaes 
havia se elevado à categoria de distrito, ou seja, a partir de 1925.

Mas, e o restante dos livros, de 1900 a 1925, onde estaria? Cons-
ta que em 1900 havia um cartório em uma localidade próxima, 
mencionada pelos imigrantes, e que teria desaparecido por uma 
epidemia, o que me fez retornar outras vezes àquela região, até 
que, entre idas e vindas, finalmente consegui localizar, em outra 
cidade, de nome Paraíso, o cartório que custodiava as primeiras 
séries documentais.

Eram séries completas e bem conservadas, porém, argumenta-
vam os tabeliães, seria necessária uma autorização do juiz da 
Comarca à qual pertenciam esses cartórios para o acesso à do-
cumentação. Algumas declarações na mão, dirigi-me à Comarca 
de Olímpia, onde residia a autoridade judicial. Indo ter com o 
juiz local, muito simpático e atencioso, no sol escaldante de um 
janeiro impiedoso, senti-me vitoriosa.

Autorização judicial na mão, restava, contudo, vencer as resistências locais, que se manifestavam sub-repti-
ciamente, pela criação de dificuldades ao acesso aos livros.

Foi exatamente o diretor do “Departamento do Arquivo do Estado” à época, o prof. José Sebastião Witter 
quem, pessoalmente, assinou as solicitações aos notários de ambos os cartórios, de Villa Novaes e Paraíso, 
para que os livros cartoriais pudessem ser microfilmados na cidade de São Paulo, com o acompanhamento 
de um técnico.

Não houve acordo para que isso ocorresse, conforme já mencionado anteriormente, apesar dos argumen-
tos apresentados quanto à distância entre a capital e os cartórios para o manuseio e a microfilmagem da 
volumosa massa documental, e até mesmo pelas condições de hospedagem, inexistentes no caso de Villa 
Novaes – aliás, havia um único ônibus que saía de Catanduva cedinho para Novaes, e que retornava à noite.

Por fim, consegui realizar pessoalmente, em condições operacionais mínimas, a portas fechadas, e apenas 
em finais de semana, único período permitido pelos notários dos dois cartórios, a microfilmagem dos 51 
livros cartorários manuscritos ali existentes – registros de nascimento, casamento, óbitos, escrituras e tes-
tamentos – totalizando aproximadamente 10.000 fotogramas. 
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Tal tarefa foi supervisionada operacionalmente por um antigo funcionário do Setor de Documentação, hoje 
Centro de Apoio à Pesquisa Histórica - CAPH/USP, Sr. Alfredo Crescente, que não apenas me orientou quan-
to ao manuseio do equipamento de microfilmagem, mas pessoalmente conferiu cada negativo produzido, 
obrigando-me a refazê-los quando não os considerava tecnicamente aceitáveis.

 
Hambre de tierra: fruto do cruzamento das fontes documentais com a polêmica 
história oral

Minha presença no local acabaria por estreitar os laços com a colô-
nia, e tecer longas conversas e causos evocados pelas lembranças 
dos imigrantes fizeram-me ponderar sobre a possibilidade da explo-
ração daquele patrimônio oral. Afinal, aquele grupo havia efetiva-
mente partilhado da experiência que eu buscava reconstruir, havia 
protagonizado o processo que me empenhava em investigar, e se 
a sua trajetória concreta e formal no país de destino estava inscri-
ta nos livros cartoriais, me perguntava, por que não as recuperar 
numa reelaboração com as narrativas, procedimento que permitiria 
a apropriação de outras faces que dificilmente seriam apreendidas 
pela “história oficial”?

À época, a decisão parecia arriscada. Afloravam no Brasil os debates 
sobre a legitimidade da história oral.  Pesava, no entanto, a possibi-
lidade de dialogar com dois suportes empíricos, no reconhecimento 
de que ambos possuíam sua própria historicidade. O desafio consis-
tia em como entrecruzá-los, em como alinhavar os pontos de con-
tato entre os documentos escritos e os depoimentos orais. Decidida 
a não abrir mão daquela oportunidade única (até porque a maioria 
que se dispôs a falar já estava em idade avançada), reuni-me com 
cada um deles e gravei seus depoimentos que, depois transcritos, 

compuseram com a documentação oficial compilada, o texto final de minha dissertação de mestrado, de-
pois publicada com o título Hambre de Tierra. Imigrantes espanhóis na cafeicultura paulista, 1880-1930, 
pelo qual busquei delinear a trajetória do imigrante espanhol no colonato.

Então, parti para uma nova etapa, o doutorado, porém mantendo o mesmo objeto, o imigrante espanhol. 
Tinha como propósito, agora, recuperar práticas, estratégias e experiências concretas relacionadas à traje-
tória urbana promovida por esse contingente na Paulicéia, entre os anos de 1890 e 1922.

 
Novo desafio, velhos obstáculos para pesquisa

Localizei no Consulado Geral da Espanha da cidade de São Paulo um acervo inédito referido aos livros 
denominados Inscripción de súbditos españoles residentes en el Districto Consular. Uma vez mais, foi ne-
cessária paciência, insistência e obstinação para a obtenção da autorização para a consulta daquele acervo, 
que trazia um somatório de informações importantes sobre o imigrante – desde a sua naturalidade, data 
de saída da Espanha, local de embarque, local de destino (fazenda tal, ou cidade tal), tempo de residência, 
ocupação/atividade etc.

Vencidos os trâmites burocráticos – de dimensões internacionais, nesse caso, posto que a autorização foi 
emitida pelo Ministério dos Assuntos Exteriores, localizado em Madri – pude, finalmente, manusear a pre-
ciosa documentação centenária.

Surpreendi-me, contudo, ao primeiro contato com o material: eram enormes livros grossos, de formato 
retangular, encadernados, em número incalculável, alguns deles em péssimo estado de conservação, em-
pilhados desordenadamente, sem o menor critério, em diversas prateleiras de aço, misturados a todo tipo 
de material, armazenados em uma precária sala entulhada, empoeirada e escura a que denominavam de 
“almoxarifado” (talvez porque ali se depositasse tudo quanto era descartável ou em desuso, em especial 
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equipamentos eletrônicos).

Impedida de ingressar no espaço diplomático com um laptop, nem com uma câmera fotográfica, fui obri-
gada a realizar a transcrição dos 22.000 registros manuscri-
tos manualmente. Ao iniciar o levantamento dos registros 
nominativos pensava estender a pesquisa até 1930. Porém, a 
operação duplicada – transcrição manual e posterior indexa-
ção dos dados em uma planilha eletrônica que previamente 
elaborara –, impuseram uma nova cronologia ao objeto: de 
1893, ano da criação do consulado a 1922 (30 anos).

Ali trabalhei durante aproximadamente quatro anos utilizan-
do uma pequena mesa que compartilhava no horário de al-
moço com os seguranças do local e cuja largura era inferior 
à dos pesados livros, que continham, cada qual, 100 páginas 
manuscritas na frente e no verso.

A essa fonte, espinha dorsal do trabalho, somaram-se outras, 
como o periódico El Diario Español editado em língua espa-
nhola, que circulou na cidade de São Paulo de 1898, ano da 
sua criação, até 1922, ano do falecimento de seu fundador, 
José Eiras Garcia.

O curioso é que o periódico, embora editado na cidade de São 
Paulo, aqui não conservava nenhum exemplar.  Nem mesmo 
a família de Eiras Garcia, cujos netos foram consultados, sou-
beram informar do seu paradeiro. Finalmente, a série conser-

vada foi localizada na Biblioteca Nacional, no Rio de Janeiro, onde foi adquirida em microfilme (de 1912 a 
1922, num total de 4.873 fotogramas), sendo depois digitalizada, para facilitar a consulta, mas já em São 
Paulo.

Retornei ao Arquivo Público do Estado de São Paulo, já em suas 
novas e modernas instalações e fiquei deslumbrada com as no-
vas plataformas de pesquisa, o programa de descrição arquivística 
“nova ferramenta de pesquisa” e, sobretudo, com a digitalização, 
pelo scanner planetário, dos “livros de registro” do Memorial do 
Imigrante, de onde fui conselheira e de cuja deterioração fui teste-
munha, quando eles ainda estavam armazenados no antigo prédio 
da Hospedaria dos Imigrantes.

Ali, pude contar com o auxílio do pessoal do acervo iconográfico, 
que me orientou na consulta a imagens que pudessem ilustrar o 
meu trabalho.

 
Em busca dos “espanhóis da Paulicéia” em solo espanhol

Somadas a estas fontes centrais, expandi minha pesquisa para o lugar de origem dos imigrantes, a Espa-
nha. Naquele país, frequentei arquivos públicos – o  Archivo General Ministerio de Asuntos Exteriores y 
de Cooperación, o arquivo do Ministerio de Trabajo y Asuntos Sociales, ambos localizados em Madri e o 
Archivo General de la Administración Pública,  em Alcalá de Henares – e participei de um grupo de pes-
quisa internacional “red de estudios migratorios”, vinculado ao CSIC – Consejo Superior de Investigaciones 
Científicas, liderado pela dra. Elda González Martínez,  e também de vários congressos internacionais em 
diversos países europeus.

Trabalho realizado, final feliz! Defendi o meu doutorado, e publiquei o meu segundo livro, desta feita pela 
Edusp – Editora da Universidade de São Paulo, com o apoio da Fapesp: Imigrantes Espanhóis na Pauliceia. 

Impedida de ingressar no 
espaço diplomático com um 

laptop, nem com uma câmera 
fotográfica, fui obrigada a 
realizar a transcrição dos 

22.000 registros manuscritos 
manualmente.  



143São Paulo, Ano VII, Nº 12, p.139-144, abril de 2021

Revista do Arquivo 								                                                 Intérpretes do Acervo

Trabalho e Sociabilidade Urbana, 1890-1922.

“Se hace camino al andar...”1, e eu partia, agora, para o pós-doutorado.

 
Nova etapa, novas abordagens, novos desafios

Como um desdobramento das fases anteriores, passei para a última etapa desse ciclo de investigações, que 
teve como palco a cidade portuária de Santos, a qual,  por sua especificidade em relação ao conjunto das 
transformações decorrentes da economia do café, passou a apresentar, tal como a cidade de São Paulo, um 
crescimento vertiginoso e um acelerado processo de urbanização, resultantes da expansão das atividades 
comerciais e de serviços correlatos, e da gradual presença de imigrantes.

Cinco anos depois desta decisão, e de muitas pesquisas realizadas, encerrei o meu pós-doutorado, reali-
zado com apoio da FAPESP – Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo, que, como na fase 
anterior, contou também com o auxílio da FAPESP, para a sua publicação, pela EDUSP – Editora da Univer-
sidade de São Paulo e, assim, nascia Santos e imigração na Belle Époque. Os espanhóis: cotidiano urbano, 
práticas associativas e militância política (1880-1922), que foi calorosamente acolhido pela comunidade 
hispânica da cidade (de origem galega, em maioria), tão bem representada pelo Centro Español, local onde 
foi realizado o segundo lançamento do meu livro.

A semente do livro germinaria em solo santista. Novos projetos estão em andamento, um deles buscando 
levar a efeito a recuperação do centenário acervo arquivístico do Centro Español. Em sua esteira, pensa-se 
na criação de um centro de documentação e memória – que pudesse, inclusive, custodiar todo o material 
por mim coletado durante décadas de pesquisa sobre a temática da imigração espanhola para o Brasil – e 
até mesmo em ampliar o projeto às demais associações históricas be-
neficentes e mutuais da comunidade, como modo de salvaguardar a 
memória da coletividade hispânica no Brasil, tornando-se, assim, estí-
mulo a novos pesquisadores da temática.

 
O encontro das águas do arquivista e do historiador

 
Primeiramente, julgo inad-
missível que um historiador 
conclua a graduação sem co-
nhecer, pelo menos, a função 
de um arquivo público, bem 
como suas especificidades, 
da produção e trâmite do do-
cumento como instrumento 
jurídico-administrativo à atri-
buição do seu caráter perma-
nente, pela via de seu ciclo 
vital, de cuja terceira idade, 
a da preservação definitiva, 
nutre-se a História de sua matéria-prima. 

Nesse momento crucial, em que aquele documento burocrático 
passa a adquirir um status de valor permanente – procedimento 

que pressupõe conferir-lhe previamente um valor cultural de testemunho (o “testemunho da testemunha”, 
para a Prof.ª  Dra. Rose Marie Inojosa) ou prova, que extrapola o propósito de sua criação –,  é que se dá a 
convergência, o encontro das águas do arquivista e do historiador, o qual, a partir de então, passa a definir 

1 Fragmento do poema: “Caminante, no hay camino”, do poeta espanhol Antonio Cipriano José María y Francisco de Santa Ana 
Machado Ruiz, conhecido como Antonio Machado.	
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o seu papel, centrado na análise crítico-interpretativa.

Com efeito, no gesto de interpretação demandado pelos documentos de arquivo se situa a posição do 
historiador e a sua prerrogativa maior, que é transpô-los, plataforma que demarcaria o estatuto próprio 
de cada disciplina, no necessário entendimento de que, 
embora fronteiriças, possuem naturezas distintas, pressu-
posto cuja distinção primordial também define e delimita, 
em decorrência, as operações que redundam no produto 
das práticas historiográfica e arquivística,  ou seja, da inter-
secção entre dois eixos: um horizontal, em que se situam 
os documentos de arquivo em sua imparcial objetividade e 
autonomia, e o outro, perpendicular, em cuja essência se 
define o ofício do historiador.

Carteiros do texto, viajamos de uma margem à outra do 
espaço do sentido valendo-nos de um sistema de endere-
çamento e de indicações que o autor, o editor, o tipógrafo, 
balizaram. Mas podemos desobedecer às instruções, tomar 
caminhos transversais [...], estabelecer redes secretas, clan-
destinas, fazer emergir outras geografias semânticas. LÉVY, 
Pierre. O que é virtual. Trad. Paulo Neves. São Paulo: Ed. 34, 
1996, p. 36.

Nesse ato, puramente interpretativo e transcendente, ao 
historiador cabe investigar retrospectivamente o seu contexto de produção – nenhum documento é uma 
ilha, já se disse –, analisar a sua razão de ser, os seus vínculos operacionais, ressignificando-o, ato primordial 
que independe do seu recorte temático e dos métodos e postulados ideológicos empregados.

 

Com efeito, no gesto de interpretação 
demandado pelos documentos 
de arquivo se situa a posição do 
historiador e a sua prerrogativa 

maior, que é transpô-los, plataforma 
que demarcaria o estatuto próprio 
de cada disciplina, no necessário 
entendimento de que, embora 
fronteiriças, possuem naturezas 

distintas, pressuposto cuja distinção 
primordial também define e delimita, 

em decorrência, as operações que 
redundam no produto das práticas 

historiográfica e arquivística
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Após toda a formação anterior 
nos cursos da graduação, a 

impressão era de que aprendia 
mais naquelas semanas [no 
arquivo] do que em anos de 

aulas.

 
A contrapelo: gritos de liberdade ecoam nos documentos da polícia

Yaracê Morena Boregas Rêgo, mestre em História Social pela Universidade de São Paulo, com pesquisa 
financiada por bolsas CNPq e FAPESP. Especialista em docência, é professora de História na rede municipal 
de ensino de São Paulo e no Cursinho Popular do Núcleo de Consciência Negra da USP.  Em 2012, realizou 
intercâmbio acadêmico na Universidad Nacional de Córdoba (Argentina) como bolsista do Programa “Mé-
rito Acadêmico”, oferecido pela Reitoria da Universidade de São Paulo. Yara ressalta a importância destes 
financiamentos públicos, essenciais para formação e pesquisa de qualidade. Pesquisadora colaboradora no 
projeto de extensão “Saberes em diálogo: comunidades, escola e universidade na construção da educação 
quilombola em Barra do Turvo/SP”, tem ainda significativo trabalho na área de História das diásporas afri-
canas nas Américas, com ênfase nos estudos sobre escravidão brasileira (séc. XIX), cultura e cidadania de 
pessoas negras no pós-emancipação. E-mail: yarace.rego@alumni.usp.br

Assessoria fundamental do profissional de arquivo

Comecei com buscas virtuais ao guia do acervo e base de dados disponíveis on line do Arquivo do Estado 
de São Paulo, a partir dos quais fui definindo os fundos de interesse para a pesquisa documental. Porém, 
foi a partir de minha primeira visita efetiva ao Arquivo, após conversar com a historiadora que atendia aos 
pesquisadores, que pude realmente delimitar meu corpus documental.

Os funcionários do setor de atendimento conhecem muito a documentação e me prestaram assessoria 
fundamental, o que me deixou mais segura e entusiasmada diante do volume e da complexidade da docu-
mentação que estava diante de mim, sendo que a maior parte dela sem tratamento arquivístico.

 
Documento: testemunho de seu tempo

Uma vez contemplada com financiamento público, o que me possibilitou dedicação exclusiva à pesquisa, 
foi muito satisfatório poder passar meses lendo e manuseando diariamente manuscritos e encadernados 
do período histórico delimitado em meu projeto. Pareceu-me incrível experimentar, na prática, esse conta-
to com os documentos e perceber, logo nas primeiras semanas, 
como estas fontes, efetivamente, nos aproximam de maneira 
inigualável das dinâmicas e formas de organização social de sua 
época.

Após toda a formação anterior nos cursos da graduação, a im-
pressão era de que aprendia mais naquelas semanas do que em 
anos de aulas. O documento, quando lido com o devido cuidado 
e preparo prévio, quando inquirido de maneira adequada é real-
mente um grande testemunho de seu tempo. Mas o caminho é 
também repleto de lacunas, de obstáculos decorrentes dos percalços de armazenamento e divulgação dos 
documentos, que devem igualmente ser inquiridos para seguir-nos comunicando sobre passado e presente.

Yaracê Morena Boregas Rêgo
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Para enxergar a sociabilidade das pessoas negras em São Paulo

Meu interesse inicial era me aproximar das sociabilida-
des de pessoas negras nos momentos imediatamente 
anterior e posterior à Abolição da escravidão na cidade 
de São Paulo. Com essa intenção, debrucei-me, basica-
mente, na documentação relacionada à polícia de São 
Paulo nas duas últimas décadas do século XIX. 

Nesse período, as autoridades policiais interpretavam 
a mobilidade e as experiências de liberdade de pessoas 
negras pobres e remediadas como desordem, distúrbio 
e vadiagem, devido ao seu comprometimento com os 
interesses das elites políticas e econômicas locais, tan-
to no final do Império, quanto no início da República. 

No entanto, a partir de um olhar interessado nos sen-
tidos internos dessas experiências, pude captar, na lei-
tura das fontes pesquisadas, inúmeras estratégias de 
mobilização e táticas de sobrevivência produzidas por 
mulheres e homens negros em diáspora.

A princípio, consultei superficialmente a documenta-
ção policial expandindo um pouco o recorte temporal, 
com a finalidade de conhecer os tipos de registro (que 
informações traziam e como) e o grau de tratamento 
arquivístico recebido por cada coleção. Não foram pes-
quisas apro-
f u n d a d a s , 
mas am-
p l i a r a m 
ex t ra o rd i -

nariamente minha compreensão sobre o período, tornando-se 
fundamentais para a delimitação da documentação sobre a qual 
eu iria me debruçar definitivamente.

 
Documentos explorados, realidades reveladas

Entre as fontes utilizadas, destaco o título Registros, que são 
livros com listas de nomes, características físicas (alguns com 
identificação de cor de pele), origem e profissão, sendo alguns 
deles mais completos, trazendo informações sobre as ocorrên-
cias. Nos títulos Polícia-subdelegacias (1892-1893) e Polícia-ca-
deias (1900), consultei a única caixa existente. Consultei, ainda, 
algumas caixas do título Processos Policiais, os livros do título Cadeias (1876-1889) e do Fundo Polícia, além 
do livro pertencente ao próprio Fundo da Cadeia Pública da Capital (1885-1900), que registra a movimen-
tação de presos, dando informações detalhadas de suas características físicas, origem, profissão, além dos 
tipos de crimes (mais completo que os outros).

Dentre as correspondências, consultei o encadernado de Correspondência reservada do Chefe de Polícia, 
correspondências da Polícia com subdelegados e delegados, além do conjunto documental da Secretaria da 
Casa Civil com o título Polícia e Chefe de Polícia.

Consultei outros conjuntos documentais muito interessantes, como o Registro diário de ocorrências da 
cadeia do estado de São Paulo, Hospício, Higiene Pública e outras correspondências do Governo, que jul-
guei de pouco proveito para minha pesquisa, mas que ampliaram em muito a minha compreensão sobre 

Tomei ainda contato com 
outros conjuntos documentais 
muito interessantes, como o 

Registro diário de ocorrências 
da cadeia do estado de São 

Paulo, Hospício, Higiene Pública 
e outras correspondências do 
Governo, que julguei de pouco 
proveito para minha pesquisa, 

mas que ampliaram muito minha 
compreensão sobre protocolos, 

procedimentos e  funcionamento 
destas instituições tão presentes 

na vida das pessoas negras.
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protocolos, procedimentos e funcionamento destas instituições tão presentes na vida das pessoas negras.
 
Após esse primeiro escrutínio, considerei de interesse maior para minha pesquisa os manuscritos armaze-
nados nas “caixas” da Polícia (caixas essas que, na verdade, eram latas), que constituem “o grosso” da docu-
mentação da polícia. Trata-se da documentação que era recebida e enviada pelo chefe de polícia na capital. 
Um fundo com uma importante variedade de documentos avulsos, sem qualquer tratamento arquivístico 

para além da separação por ano.

Nestas caixas estão presentes telegramas, reservados, 
relatórios, notificações e ofícios trocados com diversas 
instituições da administração pública e suas autorida-
des, tanto as municipais e provinciais quanto de outras 
regiões do país, com destaque ao presidente da provín-
cia, juízes, hospício, hospitais e, de maior interesse, os 
ofícios recebidos de subdelegados de toda a província 
e da capital. Também estão presentes de maneira não 
sistemática diversos relatórios apresentados tanto ao 
chefe de polícia quanto ao presidente da província.

Analisei mais detidamente os relatórios diários que o 
chefe de polícia enviava ao presidente da província a 
partir das ocorrências comunicadas pelas subdelegacias, 
chamados por vezes de “Partes diárias”, “Partes Poli-
ciaes” ou somente “ocorrências diárias”, que, de manei-
ra geral, tratam dos registros de ocorrências, infrações 
ao Código de Posturas e as consequentes detenções e 
liberações de indivíduos nas delegacias. 

Os relatórios eram feitos a partir dos relatos da Com-
panhia de Urbanos que percorriam as Estações Central 
(Norte e Sul da Sé), Santa Ephigenia, Consolação e Braz. 
A partir 1894 vão sendo incluídas outras regiões, como 
Bexiga, Cambucy, dentre outras, e os relatórios passam 
a ser assinados pelos próprios subdelegados e direcio-

nados ao chefe de polícia, o que garante um nível maior de detalhamento. Por vezes, também são encon-
trados relatórios do Corpo Policial Permanente, da Cavalaria e dos Bombeiros.

Foi a partir dos registros dessas ocorrências que passei a sistematizar as informações sobre pessoas, luga-
res e tipo/descrição das ocorrências num banco de dados particular, alimentado também por pesquisas no 
acervo do Arquivo Municipal Washington Luís.

 
Estratégias para lidar com a falta de tratamento arquivístico

Nesse processo inicial tive a oportunidade de consultar os diversos livros e encadernados previamente 
selecionados durante o projeto de pesquisa, além dos documentos avulsos da polícia (ou que se relaciona-
vam com ela) referentes ao último quartel do século XIX. Fui elaborando um índice de grupos documentais 
de maior ou menor interesse e, a partir dessa classificação, empreendi uma consulta mais detalhada das 
“caixas” da polícia, já fotografando e tomando notas. Estes registros foram constituindo tanto uma espécie 
de diário de pesquisa, quanto um guia de eixos temáticos.

O primeiro desafio foi criar uma metodologia para lidar com a falta de tratamento arquivístico num fun-
do tão volumoso. Cada ano compunha uma média de 12 caixas para a década de 1880 e 25 caixas para a 
década de 1890. A amostragem escolhida consistia na análise da documentação numa sequência bianual, 
pois, ainda que cada caixa pudesse trazer casos “únicos” (como de fato encontrei nas que escrutinei intei-
ramente), no sentido de trazerem excepcional riqueza de possibilidades de análise, também percebi que o 
conteúdo total de cada ano comportava uma certa regularidade ao longo dos anos, cujas transformações 
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são percebidas somente na confrontação entre intervalos maiores de tempo. 

Avaliei ser menor o prejuízo ao excluir a documentação de consulta de maneira intercalada de ano a ano. 
Tomadas essas decisões, o trabalho seguinte foi o de classificar o mais minuciosamente possível o conteúdo 
das caixas abertas.

 
A composição de um filme feito de fragmentos

No APESP destaco ainda a experiência de leitura dos Ofícios da Polícia, trocados entre as diversas institui-
ções e subdelegacias. Feitos os devidos filtros (uma vez que os relatos policiais não são espelhos da realida-
de, mas registros de um determinado olhar), essa documentação possibilitou uma ampla visão sobre o con-
texto social da época. Ainda que individualmente não tão ricos em subsídios, os Ofícios fornecem, por meio 
da repetição e da exaustiva sequência dos relatos de acontecimentos e conflitos (que vamos conhecendo 
o desenrolar e os desfechos ao longo do tempo... e da abertura das caixas de arquivo), a possibilidade de 
identificar interesses em jogo, valores e dinâmicas cotidianas das relações, seja entre poderes e instituições, 
seja entre pessoas. 

Ao longo do processo, os fragmentos foram desvelando para mim uma espécie de Stop Motion em que, 
quadros fixos sequencialmente dispostos compõem um movimento que nos aproxima de trajetórias e ex-
periências vividas no cotidiano passado e, a partir delas, das contradições dessa realidade social analisada.

 
Leitura a contrapelo revela emaranhado de conflitos

De maneira geral, a documentação policial (ofícios e partes policiais) e os relatórios de fiscalização urbana 
nos informam sobre práticas de resistência e afirmação da população negra pobre e remediada, que através 
de lutas multifacetadas e da negociação de direitos esforçou-se 
em construir uma cidadania com mais autonomia, a partir de 
padrões culturais próprios e específicos. 

Os registros de deslocamentos constantes, as acusações de “va-
gabundagem” e/ou “vadiagem”, “embriaguez”, ou a perseguição 
a determinados padrões de sociabilidade e aos ajuntamentos 
motivados por “jogos prohibidos”, “dansas” e/ou “batuques”, 
práticas festivas e/ou religiosas são rubricas que, quando lidas 
a partir de um olhar interessado nos sentidos internos dessas 
experiências, testemunham negociações que se impuseram aos 
projetos de implantação de uma modernidade orientada pelo 
racismo e sanitarismo hegemônicos no panteão científico da 
época. 

Minha abordagem, estruturada na premissa da agência histórica 
e nos debates historiográficos sobre continuidades nas experiên-
cias de liberdade de escravizados e ex-escravizados como orientadoras na construção de uma cidadania 
possível, buscou explicitar que, a partir de uma leitura a contrapelo, esta documentação é potente em 
comunicar o valor dessas estratégias, sobretudo, ao considerar o emaranhado de conflitos em que estavam 
inseridas. Possibilitam também perceber implicações estruturais da presença centro-africana na formação 
social e cultural afro-americana em geral, e do sudeste brasileiro em particular.

 
Lágrimas e persistência para decifrar signos

A primeira semana de pesquisa foi tortuosa diante da “barreira paleográfica”. Passei os primeiros dias quase 
chorando de desgosto ao tentar decifrar o conteúdo daqueles manuscritos do século XIX. Porém, bastou 
um pouquinho de persistência (e pesquisa) para logo conseguir ler fluidamente até mesmo os rascunhos 
das minutas. Já na segunda semana de pesquisa estava efetivamente chorando, mas agora com as emoções 

De maneira geral, a 
documentação policial (ofícios e 

partes policiais) e os relatórios de 
fiscalização urbana nos informam 

sobre práticas de resistência e 
afirmação da população negra 

pobre e remediada, que através 
de lutas multifacetadas e da 

negociação de direitos esforçou-
se em construir uma cidadania 
com mais autonomia, a partir 

de padrões culturais próprios e 
específicos
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diante de alguns registros que lia.

 
Movimentos e tensões: experiências de liberdade de afrodescendentes em São Paulo 

O produto desse longo tempo de pesquisa leva o título, “Movimentos e tensões: experiências de liberdade 
de afrodescendentes em São Paulo (1880-1900)”, dissertação de meu mestrado, indicada para publicação e 
disponível online em https://teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8138/tde-11022019-151544/pt-br.php.

 
Arquivos: valiosos patrimônios

Considero os arquivos instituições fundamentais para o bom funcionamento das democracias pois, são 
instituições vivas que lidam com nossas memórias enquanto sociedade. São patrimônios valiosos que 
devem ser bem cuidados e fomentados, pois guardam, preservam e sistematizam nossos conflitos, con-
tradições e afetos, possibilitando revisitações contínuas no presente, seja de grupos sociais ou indivíduos.

 
Mergulhem na documentação. Persistam. Atentem
 
A todos que pretendem iniciar-se no campo da pesquisa, minha dica é que efetivamente mergulhem na do-
cumentação logo de cara, explorando de maneira ampla o que ela tem para oferecer, dentro de sua própria 
lógica, que persistam diante das angústias iniciais e estejam abertos às mudanças de rota que a documenta-
ção fatalmente nos obriga a fazer. Recomendo também atenção às múltiplas possibilidades do documento, 
que se atentem aos borrões, às pequenas anotações de canto de página, aos rabiscos e às condições físicas, 
pois tudo isso constitui o testemunho que o documento nos dá.
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E QUE PRATA!!
MONITORIA E FISCALIZAÇÃO: 
FUNÇÕES INUSITADAS EM INSTITUIÇÃO 
ARQUIVÍSTICA

O Núcleo de Monitoria e Fiscalização é instância do 
Departamento de Gestão do Sistema de Arquivos do 
Estado de São Paulo, do Apesp. Entretanto, o que faz um 
Núcleo com essas aparentes competências expressas na 
sua nomenclatura? Como assim, “monitoria”? Como assim 
"fiscalização"? Como atua esse setor? Ele pratica, de fato, o 
que propõe sua nomenclatura?. O que se fiscaliza? Têm os 
arquivos públicos essa competência? 
Fica o desafio aos leitores da Revista a pesquisarem as 
estruturas administrativas dos arquivos públicos no mundo 
e informarem se há algum paralelo a essa experiência 
paulista!
Por ora, convidamos-lhe a tirar suas dúvidas e a aprender 
um pouco mais sobre o Arquivo Público do Estado de São 
Paulo, navegando nessas densas informações prestadas 
pelo diretor do Núcleo, Benedito Vanelli.

Entrevista com Benedito Vanelli do Carmo Neto, diretor do 
NÚCLEO DE MONITORIA E FISCALIZAÇÃO1

A ENTREVISTA

Benedito, apresente brevemente o Núcleo de 
Monitoria e Fiscalização para o leitor da Revista do 
Arquivo, sua formação e atribuições, especialmente.

A atividade do Núcleo de Monitoria e Fiscalização "nasceu" 
com a sua criação no ano de 2009, por meio do Decreto 
estadual nº 54.276.

Como atribuição o NMF tem a responsabilidade de realizar 
fiscalização periódica, com avaliação documentada e 
sistemática das instalações e práticas operacionais e de 
manutenção das unidades de arquivo e protocolo; monitorar 
a implementação de programas de gestão e preservação 

documental, visando ao contínuo aperfeiçoamento das atividades de arquivo e protocolo; e elaborar dados 
gerenciais e recomendar providências para apuração e reparação de atos lesivos à política estadual de 
arquivos públicos e privados.

As atribuições do NMF foram concebidas a partir da visão da Diretora do DGSAESP, Ieda Pimenta Bernardes, 
que acreditava que o papel do APESP como órgão central do SAESP deveria ir além das atividades de elaborar 
atos normativos e de orientar seu cumprimento. O APESP deveria também ter o papel proativo de verificar 
o cumprimento das normas e procedimentos da política e levantar dados para o seu aperfeiçoamento.

1 Entrevista realizada remotamente pela equipe de editoria do Apesp, finalizada em 23 de fevereiro de 2021.

 Prata da Casa

Benedito Vanelli do Carmo Neto, Bacharelado 
em Química Industrial, pela Universidade São 
Francisco-SP, ingressou no Arquivo Público do 
Estado como Oficial Administrativo. Trabalhou 
cerca de 4 meses no Centro de Arquivo 
Administrativo (CAA) ainda quando o APESP 
mantinha o arquivo intermediário na Mooca. 
No CAA teve contato com os procedimentos 
de conservação preventiva e descrição de 
documentos.

Foi convidado para integrar a equipe do Centro 
de Gestão Documental, mais especificamente 
a equipe do Núcleo de Monitoria e Fiscalização 
(NMF), onde trabalhou de 2012 até o primeiro 
semestre de 2013 e se afeiçoou pela atividade. 
De fato, foi quando “aprendi sobre a efetiva 
aplicação da política estadual de arquivos nos 
órgãos, acompanhando visitas e auxiliando na 
elaboração de pareceres”, relata Vanelli.

No segundo semestre de 2013, integrou a 
equipe do Núcleo de Formação e Treinamento 
e participou no levantamento de requisitos da 
função “pesquisa” do Sistema Informatizado 
Unificado de Gestão Arquivística de 
Documentos e Informações - SPdoc, quando 
teve contato mais próximo com as atividades 
de protocolo e a descrição de documentos.

Em 2014, após cursar dois módulos temáticos 
de Introdução à Política e ao Tratamento 
dos Arquivos na PUC-SP, assumiu o cargo de 
direção do Núcleo de Monitoria e Fiscalização, 
no qual atua até hoje.

Benedito Vanelli 
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O primeiro diretor do NMF foi Antonio Gouveia de Sousa, que hoje ainda trabalha no APESP como Executivo 
Público que, juntamente com a Diretora do DGSAESP, Ieda Pimenta Bernardes, esquematizou toda a 
atividade do Núcleo para dar cumprimento às suas atribuições. Metodologias e instrumentos de pesquisa 
foram elaborados nessa época e vigoram até hoje.

Ednaldo Rodrigues da Mata foi outro diretor que sucedeu Antonio Gouveia e realizou grande trabalho no 
Núcleo.

Atualmente, o Núcleo cumpre com suas atribuições legais por meio das seguintes ações:

Ação Descrição
Indicadores de conformidade Aferição do grau de conformidade das unidades de arquivo 

em relação ao cumprimento das normas e procedimentos 
estabelecidos pela política estadual de arquivos. A partir do 
grau aferido, recomendações são emitidas e o seu cumprimento 
monitorado.

Orientação de arquivos sinistrados Orientação para recuperação ou eliminação adequada de 
documentos danificados por mau uso ou em decorrência de 
sinistros.

Clipping de matérias jornalísticas 
sobre arquivos

Acompanhamento de matérias jornalísticas interessantes para a 
atividade do Núcleo ou de todo o APESP.

Projetos e diagnósticos Levantamento de dados gerenciais por meio de pesquisas que 
visam embasar ações estratégicas do APESP. 

 

Organograma: a posição no NMF na instituição

Além de executar suas atribuições precípuas, o Núcleo assumiu em 2015 a atividade de orientação dos 
processos de ingresso de documentos no APESP (recolhimento, transferência e doação), antes assumida 
por outro setor. Assim, o NMF atua na identificação de conjuntos documentais objeto de recolhimento, 
transferência e doação e na sua formalização.
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Como você explica essa atribuição de "fiscalização" em uma instituição que, por princípio, 
não tem competência para tal. Como isso ocorre?
 

O Núcleo de Monitoria e Fiscalização realmente não tem o "poder" de aplicar sanções 
quando verificados descumprimentos das normas da política estadual de arquivos. 
Entretanto, emite recomendações e busca junto aos órgãos formas viáveis e adequadas 
para cumpri-las.

A fiscalização do Núcleo sempre busca investigar o motivo do não cumprimento das normas 
pela instituição vinculada ao SAESP. Em geral, servidores que atuam nos arquivos conhecem muito bem das 
normas a serem observadas. Porém, o principal motivo identificado pelo Núcleo para o não cumprimento 
das normas é o baixo apoio institucional às unidades de 
arquivo. Por vezes, a alta administração dos órgãos não 
dispende recursos para as suas unidades de arquivo.

Como consequência, constatam-se dificuldades como:

•	 Espaços não adequados para a guarda de 
documentos, como arquivos abarrotados ou com 
infraestrutura inadequada;

•	 Quadro funcional mal capacitado ou em 
quantidade insuficiente para atender às demandas;

•	 Baixo investimento na aquisição de insumos e na estrutura tecnológica.

Identificados os pontos que merecem atenção, é elaborado um parecer técnico com recomendações 
técnicas. O parecer é sempre encaminhado à chefia de gabinete do órgão da administração direta, ou ao 
titular da entidade da administração indireta.

Atuamos, então, sempre tentando sensibilizar a alta administração para que essa forneça maior apoio à 
unidade de arquivo alvo da ação. Esperamos com isso criar um efeito demonstração para que as comissões 
e as chefias saibam identificar e solucionar os problemas das unidades de arquivo em seus respectivos dos 
órgãos.

Em relação ao alcance da fiscalização do núcleo, tentamos atuar de forma que as nossas recomendações 
atinjam todas as unidades de arquivo da estrutura dos órgãos e entidades integrantes do SAESP. 

Nossa atuação sempre conta com a mediação e parceria das Comissões de Avaliação de Documentos e 
Acesso (CADA). Cada órgão do SAESP possui uma Comissão que, como interlocutora, acompanha nossa 
atividade e encaminha dados necessários quanto ao cumprimento das recomendações decorrentes do 
nosso monitoramento. 

Vale pontuar que o Núcleo já aferiu o cumprimento 
das normas e procedimentos da política estadual de 
arquivos em todos os arquivos centrais dos órgãos da 
administração direta (Secretaria). Na maioria dos casos, 
verificou-se que as CADA e as chefias disseminaram a 

preocupação para com as unidades de arquivo em toda estrutura organizacional de seu respectivo órgão.

Isso é um efeito positivo e vital para o funcionamento do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo como 
um todo. 

O Núcleo de Monitoria e Fiscalização 
realmente não tem o "poder" de 
aplicar sanções quando verificados 
descumprimentos das normas da 
política estadual de arquivos. Entretanto, 
emite recomendações e busca junto aos 
órgãos formas viáveis e adequadas para 
cumpri-las.

Atuamos, então, sempre tentando 
sensibilizar a alta administração para 
que essa forneça maior apoio à unidade 
de arquivo alvo da ação
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Você poderia apresentar alguns resultados de melhorias conquistados nos arquivos das 
instituições e órgãos vinculados à administração estadual?

Os projetos já realizados pelo Núcleo são bem diversificados e desenvolvidos para atender 
às necessidades do Núcleo ou das ações estratégicas do APESP como um todo em relação 
ao Sistema de arquivos.

Destacarei três projetos e seus resultados.

Projeto "Identificação de documentos arquivísticos produzidos e/ou acumulados pelo Departamento 
Estadual de Ordem Política e Social - DEOPS nas delegacias da Polícia Civil da Secretaria da Segurança 
Pública" (Projeto DEOPS): Durante um ano e cinco meses (novembro de 2011 a abril de 2013), 1597 
unidades da Polícia Civil foram pesquisadas, 25 visitas foram realizadas. O objetivo era de recolher os 
documentos identificados ao Arquivo Público do Estado, complementando o fundo documental do DEOPS 
já existente, e dar acesso público a essa documentação. Pouco foi efetivamente identificado e recolhido. 
Apesar disso, mapear praticamente todas as unidades da Polícia Civil e sanar a dúvida quanto à existência de 
documentos produzidos pelo extinto DEOPS já é um resultado suficientemente positivo para a preservação 
da memória das ações do Estado.

Projeto "Identificação de acervos arquivísticos custodiados em Museus" (Projeto Museus): Foi um projeto 
curto, de três meses de duração (de 15 de setembro de 2014 a 16 de dezembro de 2014). Tinha como objetivo 
mensurar a quantidade de documentos arquivísticos produzidos por órgãos estaduais, custodiados em 
Museus Públicos, e averiguar os procedimentos que são utilizados para a guarda, conservação, preservação 
e acesso. A partir de um levantamento de documentos arquivísticos realizado pelo Sistema Estadual de 
Museus (SISEM-SP), 12 museus estaduais foram verificados e seus conjuntos arquivísticos identificados. 
Como produto, o Apesp passou a conhecer a massa documental dessas instituições e as suas condições de 
guarda. Como consequência do projeto, um conjunto ações judiciais em que o político paulista Júlio Prestes 
de Albuquerque figurava como advogado foi doado do Museu da Imagem e do Som ao Apesp.

Projeto diagnóstico de terceirização de serviço de guarda de documentos públicos: Em cerca de três 
meses (13/09/2016 a 09/01/2017) o NMF levantou o custo e identificou a massa documental sob guarda 
terceirizada em 71 unidades da administração estadual. A pesquisa foi realizada a partir do envio de 
formulário eletrônico a todos os órgãos do SAESP. O produto do diagnóstico foi encaminhado à coordenação 
do APESP e subsidia ações da instituição até hoje.

Os projetos descritos acima tiveram como maior contribuição o levantamento de dados gerenciais para 
orientar as ações desta instituição. Estes dados embasaram e proporcionaram:

•	 novas normas para o SAESP, como a Portaria UAPESP/SAESP nº 01/2018, que dispõe sobre diretrizes 
para a contratação de serviços arquivísticos visando à execução de atividades técnicas auxiliares;

•	 recolhimento de conjuntos documentais importantes para a memória pública estadual;
•	 orientações específicas para melhores condições de guarda de documentos estaduais importantes.

Como você poderia ilustrar a realização do contato direto com os órgãos? Como isso é feito?

A partir das visitas de fiscalização e do encaminhamento de recomendações técnicas, 
observa-se o estreitamento das relações com as Comissões de Avaliação de Documentos e 
Acesso e as unidades de arquivo de seus órgãos. Isto proporciona maior apoio às unidades 
de arquivo que passam a melhor executar suas atividades de gestão documental e, em 
última análise, racionalizar seus espaços de guarda por meio da eliminação adequada e 
recolhimento de seus documentos ao Arquivo Público do Estado.

No caso de ocorrência de sinistro no arquivo, o Núcleo é acionado ou, por meio da mídia, toma conhecimento 
de ocorrências de sinistros e orienta a recuperação do acervo atingido ou a sua correta eliminação. Nestes 
casos, sempre é orientada a abertura de um Boletim de Ocorrência e a instauração de uma apuração 
preliminar que pode se desdobrar em uma sindicância ou processo administrativo devido ao ato lesivo 
contra o patrimônio arquivístico do órgão. Aliás, esta ação do NMF foi tratada na edição nº 11 da Revista 
do Arquivo (Ver: http://www.arquivoestado.sp.gov.br/revista_do_arquivo/11/pdf/Introducao%20ao%20
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Dossie%20Marcelo%20Chaves%2028%2010.pdf).

Não há dúvidas de que as melhorias proporcionadas 
a partir das ações do Núcleo resultaram na 
melhoria das práticas de gestão documental junto 
às instituições que formam o Sistema, após essas 
intervenções do Núcleo.
 
Abaixo, pode-se observar o registro fotográfico de alguns casos de sinistros em que o NMF atuou. Cabe 
salientar que os casos ilustrados foram todos adequadamente encaminhados pelos seus respectivos órgãos, 
e, para evitar possíveis constrangimentos, o anonimato deve ser preservado.

 

 
 

Não há dúvidas de que as melhorias 
proporcionadas a partir das ações do Núcleo 
resultaram na melhoria das práticas de 
gestão documental junto às instituições que 
formam o Sistema, após essas intervenções 
do Núcleo.

Área de arquivo destelhada e acervo exposto a intempéries (chuva forte). 
Todo o acervo foi recuperado e remanejado para novo espaço de guarda.

Foto: NMF/DGSAESP

Acervo atingido por fogo e depois molhado em decorrência da ação dos 
bombeiros. Grande parte deste acervo (molhada) foi recuperada.

Foto: NMF/DGSAESP
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Você poderia escolher um exemplo de caso bem-sucedido resultante da ação do Núcleo, 
para deixar ainda mais evidente para o leitor a sua forma de atuação?

Sim, temos vários casos que poderiam ilustrar nossas ações. Cito um que considero 
emblemático, sem identificá-lo publicamente para evitarmos eventuais constrangimentos. 
O Núcleo acompanhou o caso de uma unidade de arquivo que, devido a diversos 
fatores, precisou ser removida emergencialmente do seu espaço de guarda e acabou 
por ser realocada para um local totalmente irregular. O espaço era um galpão utilizado 
parcialmente para armazenar materiais inservíveis e apresentava fatores críticos de risco 

à documentação. O espaço era parcialmente aberto, expondo os documentos a intempéries, não possuía 
vigilância, comprometendo a segurança contra dissociação do conjunto, e, além disso, havia vegetação 
proeminente em seu entorno, caracterizando um potencial risco de ataque de pragas como ratos e cupins.

Rapidamente, o NMF e a CADA agiram para que fosse providenciado outro local de guarda para o acervo 
em questão. O órgão até aventou a possibilidade da construção de edifício para servir de arquivo à unidade 
e estudou, paralelamente a análise de viabilidade da adequação de um espaço para a guarda temporária 
do acervo durante essa construção.

Entretanto, neste meio tempo, foi solicitada a desocupação do espaço disponibilizado emergencialmente 
para a guarda dos documentos. Após grande empenho do órgão para realocar o acervo em local adequado, 
a proposta de construção de um novo prédio foi suspensa, pois foi disponibilizado um espaço para a guarda 
definitiva do acervo. Assim que a informação chegou ao NMF, realizou-se uma visita técnica ao local para 
verificar as condições de sua estrutura.

Graças ao empenho do órgão com o apoio do NMF a documentação foi alocada em um local que apresentava 
condições quase que ideais para guarda. O NMF elaborou novo parecer com recomendações técnicas para 
o aprimoramento do novo espaço, mas, de qualquer forma, o risco quanto à integridade da documentação 
foi dissipado.

 

Local emergencial para onde foi remanejado o arquivo

Foto: NMF/DGSAESP
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Entre tantos limites e dificuldades para a atuação do Núcleo junto à administração pública, 
quais você destacaria como os mais desafiadores? 

Veja, todas as unidades estaduais produzem documentos e, portanto, possuem um arquivo. 
Ou seja, todas as unidades de um órgão, da sua sede até sua unidade de atendimento 
ao cidadão, como, por exemplo, uma delegacia ou escola, devem conhecer e aplicar as 
normas e procedimentos da política estadual de arquivo. Ou seja, há uma enorme rede de 
responsabilidades hierarquicamente estruturada. Este é o maior desafio enfrentado pelo 
Núcleo de Monitoria e Fiscalização: o de atuar uniformemente em todas as unidades de 

arquivo da administração estadual. 
 
Por isso, atuamos com o objetivo de criar um efeito demonstração. Devido à grande quantidade de unidades 
de alguns órgãos, a disseminação das normas e procedimentos por vezes não chega às unidades que estão 
na ponta. Apenas para ilustrar, por exemplo, a 
estrutura da Secretaria de Educação que possui 
cerca de 90 Diretorias de Ensino, isso sem falar do 
enorme número de escolas que estão subordinadas 
a cada Diretoria. 

Alguns órgãos também compartilham dessa 
dificuldade devido ao grande número de unidades 
subordinadas. Isso se tornou evidente durante a realização de algumas pesquisas do Núcleo. Algumas sedes 
não possuem um canal direto ou eficiente com suas unidades da ponta e dependem do apoio de unidades 
subordinadas à sede e assim sucessivamente, prejudicando a disseminação das orientações por toda a 
capilaridade do órgão.
 
Além da grande quantidade de arquivos espalhados pelo estado, o Núcleo de Monitoria e Fiscalização 
possui um quadro funcional composto por apenas 4 servidores atualmente, tornando o desafio ainda mais 

O Núcleo de Monitoria e Fiscalização possui 
um quadro funcional composto por apenas 
4 servidores atualmente, tornando o desafio 
ainda mais intenso e instigando a necessidade 
de ser criativo e inovador para cumprir com 
as atividades precípuas do Núcleo. 

Novo local destinado à guarda da documentação

Foto: NMF/DGSAESP
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intenso e instigando a necessidade de ser criativo e inovador para cumprir com as atividades precípuas do 
Núcleo. 
 
Diante desse universo tão extenso de campo de atuação, quais ferramentas de monitoramento 
vocês utilizam?
 

A partir de 2017, o Núcleo passou a monitorar mais ativamente o cumprimento das 
recomendações técnicas encaminhadas aos órgãos. Antes disso, as recomendações eram 
encaminhadas sem estipular um prazo de retorno para verificar as providências tomadas. 
Isso só foi possível após a criação da metodologia de indicadores de conformidade. 
Dependendo do grau de conformidade obtido pela unidade de arquivo verificada, é 
estipulado um prazo de retorno.  

Assim, em relação à atividade de levantamento de indicadores de conformidade, utilizamos como ferramenta 
de monitoramento uma planilha de controle onde registramos os prazos de retorno supramencionados. 
Quando o prazo está prestes a expirar, entramos em contato, por mensagens eletrônicas (e-mail) com a CADA 
responsável pela unidade de arquivo e a questionamos se foram tomadas providências. Após a resposta da 
CADA, o monitoramento prossegue com a realização de uma nova visita para ajustar eventualmente as 
recomendações anteriormente encaminhadas ou com a estipulação de novo prazo de retorno. 

Para a produção do nosso clipping de matérias jornalísticas sobre arquivos, utilizamos a ferramenta Google 
Alerts. Por meio dessa ferramenta, recebemos diariamente em nosso e-mail institucional notícias publicadas 
na rede web capturadas pela ferramenta de acordo com palavras-chaves de busca definidas pelo Núcleo. 
Para exemplificar, algumas palavras-chaves cadastradas são: arquivo; documento; acervo; arquivo morto; 
eliminação; destruição entre outras.

Por falar em indicadores de conformidade, na edição nº 3 da Revista do Arquivo, lançada em 
outubro de 2016, você foi um dos signatários de artigo que trata da criação de indicadores 
de desempenho na implementação de política de gestão documental, algo que nos parece 
inusitado. Após quatro anos, como você avalia essa iniciativa pioneira nos arquivos? Houve 
avanços?

Em 2016 a metodologia ainda estava em fase de testes. Durante essa fase, a metodologia foi 
aplicada por meio de um projeto em todos os arquivos centrais dos órgãos da administração 
direta (secretarias). Consistiu na aplicação de um formulário de pesquisa, que, conforme 
explicado no referido artigo da edição nº 03 da Revista, possibilita a obtenção de um valor 
numérico (de 0 a 100%) referente ao grau de conformidade do cumprimento das normas e 
procedimentos da política estadual de arquivos pelas unidades verificadas.

No final do teste (dezembro de 2016), comparamos os graus obtidos pelas unidades de arquivo e formamos 
uma espécie de "ranking". Verificamos por meio do ranking que as unidades mais bem avaliadas realmente 
eram aquelas com maior aplicação das normas e procedimentos e que possuíam maiores condições de 
guarda. Portanto, aprovamos a metodologia, pois verificamos que ela refletia bem a realidade apresentada 
pelas unidades de arquivo.

Em 2017 iniciou-se a aplicação efetiva da metodologia. Em 2016 somente foram aplicados os instrumentos 
de pesquisa e produzidos os graus de conformidade. Já em 2017, além disso, pareceres técnicos começaram 
a ser emitidos com recomendações específicas para cada unidade e com um prazo de retorno.

Os prazos de retorno eram estipulados de acordo com o grau de conformidade geral obtido pela unidade 
de arquivo verificada. Dependendo do grau, a unidade era categorizada em um grupo. Estabeleceu-se 
4 grupos e prazos de retorno para monitorar o cumprimento das recomendações para cada um deles, 
conforme esquema abaixo:

•	 Grupo A (grau de conformidade geral entre 80% - 100%) - 3 anos
•	 Grupo B (grau de conformidade geral entre 60% - 79%) - 2 anos
•	 Grupo C (grau de conformidade geral entre 40% - 59%) - 1 ano
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•	 Grupo D (grau de conformidade geral entre 00% - 39%) - 6 meses

Foi no ciclo de 2017 também que o Núcleo começou a expandir a aplicação da metodologia para 
unidades estratégicas situadas no interior do estado. O objetivo era de verificar se as unidades de arquivo 
do interior apresentavam uma conformidade parecida com as de sua sede. Isso indicaria se as práticas 
desempenhadas pela sede eram disseminadas por toda capilaridade do órgão. Para alguns órgãos isso 
ocorreu, mas verificamos também que há órgãos que apresentam elevado grau de conformidade apenas na 
sede. Conhecer os motivos que proporcionam esse 
cenário contrastante entre a unidade da sede e as 
descentralizadas contribuiu para entender melhor 
as reais necessidades dos órgãos, possibilitando 
aprimorar as recomendações do Núcleo.

Ao longo do tempo, a ferramenta de pesquisa (formulário) também foi aprimorada. Por meio da sua 
aplicação verificamos a necessidade de adaptar, desdobrar e acrescentar alguns itens do formulário.  A partir 
do ciclo de 2018, foi iniciado o monitoramento dos prazos de retorno estabelecidos nos ciclos anteriores. 
Foi interessante observar que estipular um prazo de retorno estimulou providências mais ágeis dos órgãos. 
Obviamente que, como, por exemplo, 6 meses para o retorno às unidades que ficaram no grupo D, não era 
tempo suficiente para que todas nossas recomendações fossem cumpridas, mas viabilizou no mínimo um 
planejamento do órgão para providenciar adequações em suas unidades de arquivo.De qualquer forma, 
verificamos que todas unidades que ficaram no grupo D em nossa primeira intervenção subiram para, no 
mínimo, o grupo C após 6 meses.

Consideramos que a aplicação da metodologia desenvolvida pelo Núcleo possibilitou um amadurecimento 
da sua atuação, um estreitamento das relações com os órgãos e uma maior disseminação das normas e 
procedimentos de arquivo por toda a estrutura dos órgãos verificados. O desejo é de expandir cada vez 
mais a atuação do Núcleo para mais órgãos da administração estadual, especialmente em suas unidades 
localizadas no interior do estado. Entre 2017 e 2019, o NMF realizou 69 visitas a órgãos e unidades de 
arquivo. 

Quais são as perspectivas de novos projetos do Núcleo?
 

Com a suspensão dos ciclos de levantamento de indicadores de conformidade em 
decorrência do teletrabalho imposto pela pandemia, reflexões sobre a atuação do Núcleo 
foram possibilitadas com a diminuição do ritmo de suas atividades.

Foi possível planejar mais calmamente novas ações que beneficiarão tanto a retomada 
dos ciclos de indicadores quanto ações estratégicas do APESP.

Partindo-se da experiência adquirida do Núcleo e o desejo de disseminar as normas e procedimentos da 
política estadual de arquivos em toda a extensão dos órgãos estaduais, identificamos a necessidade de 
primeiro conhecer a dimensão da administração pública que pretendemos atingir. 

Conhecer essa dimensão mais especificamente em relação às unidades de arquivo, também contribuirá 
para a coordenação das atividades do APESP.

Assim, para 2021 está previsto o início de um programa que estamos chamando de "Cadastro das 
unidades de arquivo da administração estadual".

Planejamos que o programa se inicie a partir da metodologia que será criada a partir de um projeto. 
O Projeto "Cadastro das unidades de arquivo da administração estadual" definirá as estratégias e 
ferramentas que serão adotadas no programa. 

Como objetivo principal, o programa visa quantificar e levantar dados gerenciais que permitirão melhor 
definir as estratégias que o NMF, especialmente na definição de quais unidades serão priorizadas para o 
levantamento de indicadores. 

O desejo é de expandir cada vez mais a atuação 
do Núcleo para mais órgãos da administração 
estadual, especialmente em suas unidades 
localizadas no interior do estado. 
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Servirá também ao APESP como uma espécie de censo das unidades de arquivo, abrindo inúmeras 
possibilidades de ação da instituição. 

Entendemos esta ação como um programa, pois estamos o concebendo como uma pesquisa que será 
atualizada periodicamente. Para tanto, pretendemos solicitar um recadastramento periódico das unidades 
pesquisadas e assim conseguir monitorá-las. 

Após tantos anos nesse trabalho, você se mostra animado e nutre boas expectativas com a 
política de arquivos e gestão documental no Estado?
 

A cada ano que passa e a cada nova situação que o Núcleo se depara, desafios sem 
precedentes são trazidos à tona. Eu, particularmente, acho isto instigante. 

Estamos atualmente numa fase em que as atividades dos órgãos estão mudando, vários 
órgãos estão sendo extintos, secretarias estão sendo criadas ou fundidas e isso impacta 
principalmente no ritmo de trabalho. Decisões estão tendo que ser tomadas cada vez mais 

rapidamente e as frentes de trabalho ampliadas para atender a demanda crescente dos órgãos. 

Para melhor ilustrar, vou descrever o caso de um 
órgão em processo de extinção, resguardando o 
seu anonimato, mas que, infelizmente, o cenário 
apresentado por ele é mais comum do que se 
desejaria e é observado em vários outros órgãos da 
administração. 

Este órgão do exemplo possui uma massa documental acumulada por décadas. Apesar de a documentação 
não estar exposta a risco iminente que comprometa sua integridade, o órgão nunca apoiou adequadamente 
os trabalhos de gestão documental. Assim o órgão não instituiu CADA, não aplicou a Tabela de Temporalidade 
das atividades-meio, não oficializou uma Tabela de Temporalidade das atividades-Fim, nem procedeu com a 
eliminação e o recolhimento de seus documentos. 

Antes do início da liquidação do órgão, o NMF atuava periodicamente para tentar sensibilizar a sua chefia 
quanto à necessidade de tomar providencias junto ao seu arquivo. Várias reuniões e visitas foram realizadas 
e pareceres técnicos emitidos, mas, devido à alta rotatividade de titulares dos cargos de direção do órgão, 
os trabalhos nunca saiam do papel.

Até que um dia veio a notícia de que o órgão seria extinto e o seu arquivo se tornou, então, um "problema". 
Quando o NMF foi acionado, todo o histórico anterior de recomendações foi encaminhado, mas, frente 

aos prazos exíguos da liquidação, se tornou 
impraticável, já que aquelas recomendações 
foram emitidas em outro cenário. 

De qualquer forma, o NMF teve que se desdobrar 
para viabilizar um fluxo de trabalho exequível. O 
NMF tomou a frente do trabalho, pois possuía o 
conhecimento da realidade do órgão que, como 

dito anteriormente, estava sendo monitorado já há alguns anos. Realizou, então, as tratativas entre o órgão 
e o Apesp para a instituição de uma CADA e para a avaliação dos documentos das atividades-fim, como 
alternativa à oficialização de uma TTD-Fim que não teria tempo disponível para ser elaborada de acordo 
com todas as suas etapas usuais. Além disso, estreitou com o Departamento de Preservação do Apesp 
medidas mais ágeis para o recolhimento dos documentos de guarda permanente do órgão, já que também 
não seria possível dentro do tempo disponível realizar todas as etapas do procedimento de recolhimento.

Inovar novos fluxos do processo foi instigante, pois permitiu descobrir novas formas e executar as ações em 
que o NMF está envolvido e foi gratificante em perceber que os resultados obtidos atendem ao esperado.

A cada ano que passa e a cada nova 
situação que o Núcleo se depara, desafios 
sem precedentes são trazidos à tona. Eu, 
particularmente, acho isto instigante. 

Além disso, a expectativa agora gira em torno 
do aperfeiçoamento de novas práticas como a 
produção de documentos em meio digital, a 
Lei geral de proteção de dados e a eliminação 
de documentos por substituição.
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Além disso, a expectativa agora gira em torno do aperfeiçoamento de novas práticas como a produção 
de documentos em meio digital, a Lei geral de proteção de dados e a eliminação de documentos por 
substituição.

Não há dúvidas que as atividades dos arquivos ainda são socialmente desprestigiadas.  
Mesmo assim, você parece se sentir cumprindo importante papel social no desempenho de 
suas funções. 

Exato. Sabe-se do estigma existente com as atividades de arquivo que normalmente são vistas como 
inferiores, já que arquivos, para alguns, são depósitos de "papéis velhos". Assim, realizar nossa ação nas 
unidades do interior vai além de apoiar o aprimoramento dos trabalhos das unidades visitadas; é visto 
também como um reconhecimento dos trabalhos dos servidores públicos que sabem da sua missão.
 
São muitas as frentes nas quais o Apesp tem que atuar e eu, particularmente, me sinto confiante por saber 
que a política estadual de arquivos ganha cada vez mais espaço na agenda governamental. É gratificante 
poder contribuir em quase todas as frentes e creio que o Apesp será capaz de garantir, com a excelência de 
sempre, a manutenção das boas práticas de gestão documental e acesso à informação para todo o SAESP.

Equipe do Núcleo de Monitoria e Fiscalização 

Executivo Público formado em Ciências Econômicas pela Universidade Mackenzie com pós-graduação em Direito Público 

pela Universidade Cruzeiro do Sul, trabalha há 10 anos no Núcleo de Monitoria e Fiscalização do Arquivo Público do Estado. 

Participou da construção da metodologia de fiscalização de arquivos e gestão documental do Estado de São Paulo. Atua 

diretamente na fiscalização e monitoramento do cumprimento da legislação arquivística, realizando visitas de inspeção 

nos órgãos do Estado e elaborando pareceres técnicos com identificação de problemas e recomendação de melhorias.

Marcelo Banevicius

Formado em Administração e Economia, com MBA em Controladoria da Gestão Pública. Foi coordenador de Políticas 

Públicas da extinta Fundação Prefeito Faria Lima, que abrigava o CEPAM – Centro de Estudos e Pesquisas de Administração 

Municipal. Atualmente está atuando no Núcleo de Monitoria e Fiscalização.  Realiza o monitoramento e o acompanhamento 

do cumprimento das medidas indicadas no relatório e dos prazos de retorno a esses órgãos, em função do grau de 

conformidade obtido. Participa também de outros trabalhos realizados pelo Núcleo.  

Carlos Corrêa Leite

Formada em Direito pela Universidade Cidade de São Paulo - UNICID – 2015, e em História pela Universidade Anhanguera- 

2020. Entrou para o Arquivo Público em 2012 no Centro de Gestão Documental. Já atuou no NATOS, onde prestava 

atendimento técnico aos órgãos e entidades por meio de e-mails e visitas presenciais.Em 2018 foi alocada no Núcleo 

de Monitoria e Fiscalização, do CGD, no qual permanece até hoje, exercendo atividades relativas ao monitoramento dos 

acervos públicos estaduais, realizando visitas técnicas, elaboração de relatórios e pareceres técnicos. Além disso, no 

Arquivo participou da equipe de elaboração do Plano Diretor.  

Silmara da Silva Vilalba
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Apresentação 

 
Nesta edição, um belo depoimento de uma pesquisadora que revela com paixão as suas experiências e des-
cobertas nos arquivos sobre A indústria oleira da Vila de Piratininga.  Ao final do texto de Edileine Carvalho 
Vieira fica aquela sensação de “quero mais”.

O segundo texto é da nossa querida Isaura Bonavita que, mais uma vez, nos toca com sua refinada crônica 
memorialística. Só o título nos basta para o convite à leitura: Lembranças miúdas. Os editores já deveriam 
pensar em dedicar a essa escritora-prata-da-casa uma coluna cativa na Revista.

  Vitrine

A seção VITRINE é um espaço aberto para contribuições dos leitores e colaboradores da Revista do Arquivo. Serão 
sempre muito bem recebidas as seguintes tipologias de textos: resenhas de livros da área de arquivos; resenhas 
de filmes que façam referência a arquivos; crônicas livres; imagens de ambientes de arquivo comentadas; opiniões 
sobre as atividades da área ou associadas a ela; notícias de arquivos; relatos de experiências e saberes nos arquivos. 
Textos adornados com imagens sempre fazem bem para a imaginação.
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A INDÚSTRIA OLEIRA DA VILA DE PIRATININGA
E A INCANSÁVEL BUSCA DOCUMENTAL NOS ARQUIVOS
 
Edileine Carvalho Vieira

Professora Mestra, da Escola Paulistinha de Educação da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), SP, 
Brasil. E-mail: narhaiavadi@gmail.com Lattes: http://lattes.cnpq.br/4964605939490440

 
Em 2013 ingressei no programa de pós-graduação do Instituto de Estudos Brasileiros da Universidade de São Paulo 
– IEB/USP, com uma difícil tarefa: encontrar documentos que atestassem a existência de olarias produtivas na Vila 
de Piratininga. E apesar de meu enorme interesse sobre o ofício das Artes e sua organização, eu tinha apenas uma 
vaga ideia de sua existência e minhas pesquisas anteriores sobre as Corporações de Ofícios, também conhecidas 
como Guildas. Mas havia uma referência sobre a Fazenda do Tijucusú mantida pela Ordem dos Beneditinos onde, 
supostamente, teria existido uma olaria no período colonial paulista.

Com esses limites, comecei meus trabalhos em busca da existência desta indústria oleira. Primeiro dentro do 
Mosteiro de São Bento, e depois no Arquivo Histórico Municipal de São Paulo e no Arquivo Público do Estado de 
São Paulo.

 
As Olarias Piratininganas existiram?

Os documentos verificados durante a pesquisa se dividiram basicamente em duas categorias: manuscritos originais 
que foram transcritos a partir das regras da Codicologia1 e da Diplomática tradicional2, e os impressos, sendo que 
neste caso, ou os originais se perderam, ou estavam inacessíveis. Entre alguns dos vários documentos impressos 
tive acesso às Atas da Câmara da Vila de São Paulo3 no Arquivo Histórico Municipal de São Paulo, o Livro do Tombo 
do Mosteiro de São Bento4 na biblioteca do Mosteiro de São Bento e os Documentos Interessantes Para a História 
e Costumes de S. Paulo5  no Arquivo Público do Estado de São Paulo, além de extensa bibliografia sobre o tema.

Foi nas Atas da Câmara de São Paulo que encontrei o primeiro vestígio sobre a suposta instalação de uma olaria 
na Vila de Piratininga (São Paulo) datado de 06 de março de 1575, quando surgem dois nomes: Cristovão Diniz 
e Cristóvão Gonçalvez. Em um dos trechos do documento foi citada a necessidade de um forno que deveria ser 
construído em terras que foram doadas a Cristóvão Diniz para a produção de telhas e de como, posteriormente, 
esta tarefa foi abandonada devido à partida deste oficial para o mar:

a tera olha q’ foi dada a cristovão diniz pª nella fazer o forno e casa e de como asim 
se obrigou o asinou aqui cõ os ditos oficiaes q’ lhe mandarão q’ fizese petição pª 
lhe ser dada a dita tera (...) pr coanto o dito cristovão diniz se fora pª o mar e não 
a querer fazer a dita telha de q’ ha dito povo ser necesidade pr lhe ser dada cõ 
esa condição6

1 Disciplina que trata dos códices em sua totalidade e me auxiliou a classificá-los quanto às suas categorias (manuscritos, régios e 
judiciais).
2 Técnica de transcrição onde as abreviações, falhas no texto e ortografia são mantidas na íntegra durante a cópia do documento 
original.
3 De acordo com Manuel Alves de Souza, no prefácio da primeira edição das Actas, vários documentos desapareceram por conta 
da desorganização desta repartição, “permanecendo os cadernos das actas, de que se iam desprendendo pouco a pouco as folhas, 
amontoados ao fundo de uma sala. Tendo a Camara, há muitos annos, deliberado reorganizar a repartição, nomeou um archivista 
que, pacientemente coleccionou os manuscriptos e os mandou encadernar. Não poude esse funccionario evitar que uma ou outra 
folha ficasse intercalada em volume a que não pertencia, facto que se nota frequentemente nos dez ou doze primeiros volumes”. 
Actas da Camara da Villa de S. Paulo (1562-1596), Publicação official do Archivo Municipal de S. Paulo, Vol. I. São Paulo: Duprat & 
Cia., 1914.
4 “Ordenamos que todas as escrituras antigas e aquelas cujas letras estão desaparecendo e com dificuldade se podem ler, ... sejam 
reconstituídas fielmente para em nada se percam. Constitutiones, 1629, lib. 2, const. 3. p.171”. JOHNSON, Dom Martinho (O. S. B.). 
Livro do Tombo do Mosteiro de São Bento da cidade São Paulo; p. IX.
5 Os documentos originais ainda existem, mas em sua maioria estão em péssimo estado de conservação, dificultando o manuseio 
e consequentemente a leitura. 
6 Actas da Camara da Villa de S. Paulo (1562-1596), Vol. I. Publicação official do Archivo Municipal de S. Paulo, São Paulo: Duprat 
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Em outro trecho do mesmo documento foi citada a presença de Cristóvão Gonçalvez e seu interesse em 
produzir as ditas telhas, solicitando à Câmara que recebesse as terras que foram abandonadas pelo oficial 
anterior, ficando assim com o forno, caso ele já tivesse sido construído:

hapareseo cristovão glz ora morador nesta vila è prezenca de todos dise q’ elle 
se queria vir morar nesta villa e se queria obriguar a fazer telha prª ce cobrirem 
as moradas desta villa pr ser cousa prª inobrecimento della e ser muito necesario 
cõtanto q’ se obrigasè a lhe tomar toda a q’ elle fizer e pr os ditos oficiaes verem e a 
dita telha hera necesaria pr rezam desta villa estar coberta de palha e corer risquo 
pr rezam do foguo se cõnsertaram cõ o dito cristovão glz da maneira seguinte q’ 
elle fara toda a telha q’ for necesaria prª a villa se cobrir (...) mandarão q’ fizese 
petição pª lhe ser dada a dita tera e eu fruituoso da costa escrivão da camara q’ 
o escrevi e diguo q’ elles señrs oficiaes diserão q’ lhe davão a dita tera q’ tinham 
dado a cristovão Diniz7

Aparentemente nenhum dos dois sequer construiu o forno, mas a produção oleira foi regulamentada 
pelos vereadores da Câmara, tendo em vista serem eles responsáveis pelos oficiais mecânicos da Vila. 
Um documento8 atestou que os oleiros, entre outros “oficiaes mecaniquos”, passaram a ter sua própria 
organização e o seu juiz-de-ofício, assim como as Guildas – Fernando Álvares foi nomeado juiz dos telheiros. 

Eram bons indícios, mas ainda faltava encontrar documentos sobre as olarias beneditinas.

 
Busca pela Fazenda do Tijucusú nos Arquivos do Mosteiro de São Bento

Se a Fazenda pertenceu aos Beneditinos, nada mais obvio do que começar pelos Arquivos do Mosteiro. 
Mas havia outro problema, eu só consegui acessar o Livro do Tombo9, pois os documentos originais estão 
guardados no claustro e sendo assim, eu como mulher, não tive acesso. O jeito foi me debruçar sobre os 
registros do Mosteiro de São Bento contidos no Livro.

Em 24 de Fevereiro de 159810 o nome da fazenda beneditina apareceu pela primeira vez grafada como utilizei 
no título11 da minha pesquisa, – “Treslado de huã Escritura, que se acha no nosso arquivo de hum capam 
de terras, que está no Tijucusú com matos virgens, e capoeiras”; já na ata da Câmara de 7 de dezembro de 
158912, temos outra grafia, “q~ se fizese a ponte grãde q~ esta caminho de tejuguasu”. Verifiquei ainda que 
o nome “Tijucusú” apresentou variações de grafia no próprio Livro do Tombo do Mosteiro de São Bento da 
cidade de São Paulo: Tijucusú; Tigucuçu; Tigusú; Tojucusú e finalmente Sam Caetano; inclusive em outros 
documentos consultados.

Em 06 de outubro de 1631, o Capitão Duarte Machado doou um dos terrenos do Tijucusú à Ordem, como 
informou outro documento registrado por Johnson (1977: 91)13:

“Treslado da escritura de doaçam de dous citios, e terras anexas ao Tijucusú.

Saibam quantos este publico instrumento de escritura de doaçam de terras e 
citio de Tijucusú de hoje para todo sempre virem como no anno do nascimento 
de nosso Senhor Jezu Christo de mil e seis centos e trinta e hum annos em os 

& Cia., 1914; p.67, 68.
7 Idem
8 Actas da Camara da Villa de S. Paulo (1562-1596), Vol. I. Publicação official do Archivo Municipal de S. Paulo, São Paulo: Duprat 
& Cia., 1915.
9 JOHNSON, Dom Martinho (O. S. B.). Livro do Tombo do Mosteiro de São Bento da cidade São Paulo
10 Idem, p.85.
11 VIEIRA, Edileine Carvalho. O barro cinzento paulista: Produção em barro cozido nas olarias do Tijucusú e de Pinheiros; Ordem  de 
São Bento em São Paulo entre o século XVI e XVII.  Instituto de Estudos Brasileiros, IEB/USP, São Paulo, 2016. “O barro cinzento 
paulista” vem de uma citação de Silva Nigra (1971: 63) sobre a boa qualidade do barro utilizado pelos monges na região do Tiju-
cusú.
12 Actas da Camara da Villa de S. Paulo (1562-1596), Vol. I. Publicação official do Archivo Municipal de S. Paulo, São Paulo: Duprat 
& Cia., 1915, p.374.
13 JOHNSON, Dom Martinho. (O. S. B.). Livro do Tombo do Mosteiro de São Bento da cidade de São Paulo; 1977.
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dezanove dias do mez de Setembro do dito anno nesta vila de Santa Anna das 
Cruzes de Mogy da Capitania de Sam Vicente da Costa do Brazil &ª. Nesta dita vila 
nas pouzadas do Capitam Duarte Machado aqui morador donde eu Gaspar dos 
Reis escrivam da camara desta vila fui chamado a escrever no publico por nam 
haver Tabaliam nesta vila estando ahi o dito Capitam Duarte Machado e bem sua 
mulher Joana Sobrinha, e por eles ambos me foi dito a mim sobredito escrivam 
perante (f.33v) as testemunhas q’ se achavam prezentes aodiante nomeadas que 
eles tem por sua no termo da vila de Sam Paulo huãs cazas e citio e asim mais 
outro sitio pegado com ele cercado de valado no campo e terras de sismaria 
anexas a eles e capoens o que tudo huma couza, e outra davam e faziam doaçam 
de hoje pª todo sempre ao Reverendo Padre Abade do Convento do Patriarca 
Sam Bento o Snr. Joam Pimentel da Rocha pª si e pª todos e os mais que empoz 
deles socederem na dita religiam o que faziam ambos sobreditos de commum 
vontade e consentimento deles ambos sobreditos Duarte Machado e sua mulher 
Joana Sobrinha e pelo teor desta escritura de adoaçam se pode o dito Snr. Meter 
de posse do dito citio e terras declaradas (...)”.

Em 166814 o Capitão Manoel Temudo pediu a posse de terras devolutas na mesma região, através de uma 
petição, e teve seu pedido acatado. Em 5 de julho de 167115, após a morte do Capitão Manoel Temudo, o 
então Capitão Fernão Dias Paes arrematou as citadas terras e as doou à Ordem Beneditina de São Paulo, 
através de um acordo firmado entre ele e a Ordem, 21 anos antes. Este acordo se estabeleceu por Fernão 
Dias Paes ter ficado compadecido diante das precárias condições em que se encontrava o Mosteiro, por 
volta de 1646, como indicou uma carta16 dirigida à Câmara. Diante disso ele firmou o acordo em 17 de 
janeiro de 1650 nos seguintes termos17:

Saybam quantos este publico instrumento de Contrato e compozição, deste dia 
pa. todo sempre virem q no anno do nascimento de Nosso Snr. Jezu Christo de mil, 
e seis centos  e sincoenta annos aos desasete dias do mez de Janrº. Do dº. anno 
desta villa de San Paulo da Capitania de S. Vicente Estado do Brazil &ª nesta villa 
no Convento do Patriarca Sam Bento aonde eu Tabalião fui chamado; ahy estavão 
prezentes (...) o Doutor Fr. Gregorio de Magalhaens, e o P. Prez. Fr. Feliciano de 
Santiago, e o Prior Fr. Jerônimo do Rozario, e os mais Religiozos (...); e bem assim 
estava prezente o capitão Fernão Dias Paes morador nesta dita villa; e logo pelo 
dº. Padre (...) e mais Padres do dº. Convento foy dito a mim Tabalião (...), q elles 
estavão concertados, e compostos de mão commum, e boa conformidade com 
elle dito Capitão Fernão Dias Paes, q elle lhe fazia a igreja nova (...), por cujo 
benefício, q lhes assim fazia, elles ditos Padres (...) e mais religiozoz lhes Davao 
a Capela mor da dª. Igreja pª. Elle, e pª. Todos seus herdrº e descendentes, (...) 
serem sepultados, (...).

Dentro deste contrato ainda havia o comprometimento do Capitão Fernão Dias Paes em doar anualmente 
aos beneditinos a quantia de oito mil réis para a conservação da nova Capela, onde teria sepultura junto 
aos seus, mas também informava que esta quantia deveria ser gerada dentro das próprias terras doadas, 
ou seja, as terras deveriam produzir renda ao mosteiro.

A Ordem se apropriou da área compreendida pela doação de 1631 e a de 1671 e edificou uma capela em 
louvor a São Caetano, entre 1717 e 1720.

De acordo com Tavares18, os monges mantiveram-se muito mais dentro de suas fazendas do que envolvidos 
com os aldeamentos, e a ausência de documentos referentes a isso comprova essa tese, o que não signifique 
que os monges não possuíam seus índios cativos ou que não administravam aldeias na Vila.
14 JOHNSON, Dom Martinho. (O. S. B.). Livro do Tombo do Mosteiro de São Bento da cidade de São Paulo; 1977, p.81-82-83-84.
15 Ibidem, p.78-79-80.
16 CARVALHO, Cristina Toledo de. A presença dos monges beneditinos na São Paulo colonial (1598-1792) Apud TAUNAY, Afonso de 
E. História Antiga da Abbadia de São Paulo (1598-1792), p.72.
17 JOHNSON, Dom Martinho (O. S. B.), Livro do Tombo do Mosteiro de São Bento da cidade São Paulo, 1977, p. 72-73.
18 TAVARES, Cristiane. Os Beneditinos e a sociedade colonial (1580-1611). Curitiba: Universidade Federal do Paraná. Setor de Ciên-
cias Humanas, Letras e Artes. Departamento de História, 2004, p.23.
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Até este momento a pesquisa estava sobrevivendo com o indicativo de que de fato existia a Fazenda do 
Tijucusú, mas nenhum documento falava sobre a olaria. Os nervos já estavam a flor da pele, a data da 
qualificação se aproximava e eu passava a semana toda por horas dentro do Arquivo Público do Estado de 
São Paulo tentando encontrar em alguma lata um documento que salvasse a minha pesquisa. 

 
As olarias do Tijucusú, sua produção e a alegria da Caixa 3.

Taunay falou sobre as olarias na Fazenda Tijucusú, falou sobre documentos que ele havia lido no claustro 
do Mosteiro, local onde eu não tive acesso. Documentos que indicavam que em 1730 os monges fundaram 
a primeira olaria da fazenda do Tijucusú, e que segundo Taunay (1927: 158)19: “viviam oito escravos e onze 
escravas e passaram a fornecer telhas e tijolos para a Vila de São Paulo de Piratininga”.

Mas onde estavam esses documentos? Como eu provaria a existência das olarias sem bases documentais 
originais? Como minha pesquisa deixaria de ser mera transcrição de outrem para ser uma pesquisa original? 
Estava quase desistindo, depois de meses e meses de pesquisa quando os documentos começaram a se 
mostrar para mim. Confesso que foi emocionante abrir as latas e ler documentos escritos há centenas de 
anos; documentos que “falavam” comigo e me “contavam” histórias, “completavam” lacunas... Documentos 
da Olaria.

Eis que surgiu o primeiro documento, dentro da Caixa 3, que atestou a existência de não apenas uma olaria, 
mas duas. Ambas dentro da Fazenda do Tijucusú e administradas pelos monges beneditinos:

A fazenda do Tijucusú possuía uma capela edificada em 1717, uma olaria fundada 
em 1730 e outra em 1757 onde se produzia telhas e tijolos, cabeça de gado, 39 
escravos entre homens, mulheres, velhos, novos e meninos20

Em outro documento do século XVIII21 que serviu como inventário dos bens dos conventos de São Paulo 
apareceu citado o trabalho com o barro realizado pelos monges beneditinos, apesar de que o nome “olaria” 
não aparece: “1 sítio denominado S. Caetano que se fabrica telhas e tijolos. A sua despesa absorve a receita”.

E na mesma “maravilhosa” Caixa 3 havia outro documento de 17 de agosto de 179722 que dizia:

Esta fazenda cituada no destricto desta cide em legoa e meia de distancia; acha-se 
huma fabrica de fazer telhas, e tijolo pa a reparação do Mostro., Igreja, e suas cazas; 
q’ vendidas as sobras, rendem huns annos mais e outros menos ----- 220$000

                                                                                       Tem hum Foreiro nella, q’ paga annualme ------- $800

                                                                                                                                           Achão-se nesta Fabrica                  	
	                                                                                
						      Boys de Carro --------------------------------------------- $013

                            		                               Do amassador --------------------------------------------- $008

                            				N    ovilhos ---------------------------------------------------- $010

                            				N    ovilhas ---------------------------------------------------- $004

                            				    Bezerros deste anno q’ foi o rendimto -------------  $005

                            				    Vacas ------------------------------------------------------- $021

												               61

19 TAUNAY, Affonso de E. História Antiga da Abbadia de S. Paulo (1598-1772). São Paulo: Typographia Ideal, 1927.
20 Arquivo Público do Estado de São Paulo. Caixa 3 – Ordem 229 – Pasta 3 (1768-1798). Documentos diversos sobre vigários, 
conventos do incidente ocorrido entre religiosos dos conventos de Santos e Conceição – 54 ofícios.
21 Idem
22 Ibidem
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Esse levantamento de despesas apareceu em vários documentos, às vezes como receita total, às vezes 
como despesas exclusivas da produção oleira do mosteiro. Taunay transcreveu o seguinte documento em 
seu livro (1927: 162)23:

E’ interessante conhecer o valor dos diversos itens dessa receita:

                Renda da Sachristia ------------------------------ 266$580

                Alugueis de casas --------------------------------- 282$500

                Juros ------------------------------------------------- 810$520

                Renda da olaria de S. Caetano ----------------  805$800

                Idem da de S. Bernardo --------------------------- 79$040

                Fóros --------------------------------------------------- 51$955

		   Renda da officina de ferreiro do mosteiro -- 173$535

		  Legumes da fazenda de Paraty ---------------------3$700

		  Couros e carne ---------------------------------------- 4$320

Na lista do inventário acima pude verificar que o documento apresentou que por volta de 1758, o lucro 
com a olaria de São Caetano (Tijucusú) só era menor do que o lucro com os juros cobrados pelos monges. 
E diferente de outras ordens que eram favorecidas pelo apoio da Corte, a ordem beneditina dependia da 
população local para sua sobrevivência.

Então, não só havia as olarias, como de fato elas funcionavam como uma “indústria” que propiciava lucro 
para os beneditinos e criava uma rede de “atividades de economias acessórias24”.

A importância das fazendas para a Ordem Beneditina e a instalação das olarias como fonte de renda foi 
comprovada pela tese de doutorado de Carréra e Surya25, que desenvolveu a hipótese de que a atividade 
econômica da Ordem estava atrelada a uma fazenda – Fazenda de São Bento de Jaguaribe, situada na área 
da Sesmaria Jaguaribe em Pernambuco. O que não me pareceu coincidência, mas uma condição particular 
de adequação da Ordem ao novo continente.

A descrição espacial26 da fazenda em Pernambuco era muito semelhante a fazenda do Tijucusú em São 
Paulo:

Na documentação histórica desta propriedade foram encontradas informações 
sobre várias unidades construtivas, tais como: uma capela, a casa dos monges 
e senzalas; uma olaria, onde se fabricavam telhas, tijolos e louças de cerâmica; 
um engenho de farinha de mandioca; produzia-se sal; cultivavam-se mandioca, 
arroz, feijão e milho. Além de todas essas atividades produtivas, os beneditinos 
também possuíam, nesta propriedade, um dos principais fornos da cal desta 
época, conhecido como Forno da Cal de São Bento.

É possível perceber que se tratou de um modelo de sistema construtivo beneditino fundado para custear 
as atividades dos mosteiros dentro da colônia.
23 TAUNAY, Affonso de E. História Antiga da Abbadia de S. Paulo (1598-1772). São Paulo: Typographia Ideal, 1927.
24 Sistema de produções diversas que junto com a produção alimentícia gerava rendimentos para a Vila.
25 CARRÉRA, Mércia; SURYA, Leandro. A organização espacial de uma fazenda colonial beneditina reflexo da estruturação social 
vigente. Anais do II Encontro Internacional de História Colonial. – Revista de Humanidade. UFRN. Caicó (RN), v.9.n.24, Set/out. 
2008.
26 Idem, Introdução.
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Em 29 de Abril de 175727, o D. Abade José de S. Domingos propôs ao Conselho a construção de uma segunda 
olaria na região, já que segundo ele, era grande a procura da Vila pela cerâmica produzida na primeira olaria. 
Com a segunda olaria, os monges passaram a produzir também, lajotas, telhas, ladrilhos, telhões e louças. 

A dinâmica da produção oleira na Vila de Piratininga determinou adequações sociais e econômicas no seu 
entorno. Por ser uma área cortada por vários rios, de acordo com os diversos documentos consultados 
pude supor que foi esse o motivo para que nesta região os monges vislumbrassem a possibilidade de 
uma olaria, visto a abundância de barro; aliás, a palavra tijucusú ou tojuco, vem do tupi, tijyuc e significa 
grande lamaçal, barreiro grande, charco, atoleiro28. Incluindo a existência de portos nessa dinâmica, Sérgio 
Buarque de Holanda, no prefácio do Livro do Tombo do Mosteiro, descreveu a utilidade do Porto Geral para 
o comércio local (1977: XXVIII):

Costumavam ser transportados pelo rio Tamanduateí mantimentos para serviço 
do mosteiro e dos moradores. Vinham em canoas monóxilas, isto é feitas de 
um tronco escavado, muito longas e estreitas, até um desembarcadouro que se 
chamou por muito tempo o Porto de São Bento ou Porto Geral de São Bento, de 
onde os produtos eram levados em ombros de índios ou negros por uma rampa 
muito íngreme que terminava no Largo do Rosário, hoje praça Antonio Prado.

E outro foi citado nas Atas da Câmara29, em um documento que indicou a existência de um pequeno porto 
nos arredores da olaria da Vila de Pinheiros30, também administrada pelos beneditinos e que serviu como 
um entreposto comercial.

Fazemos saber a toda a pessoa de qualquer calidade a quem esta carta de 
arendamto virem que por sermos informados que Luis de Barros Souto Mayor 
morador na passagem dos Pinheiro, termo desta d.ª v.ª havia lançado em prassa 
publica na passaje q~ está no porto dos d.tos Pinheiros, que por ordem dos officiaes 
do anno passado se pos em prassa a quem mais desse,e por nos constar serem 
de sua Mag.de q~ D.s g.de a qual está rezistrada nos livros de rezistros a f. 249 vº 
Ouvemos por bem rematar o dito porto ao dº Luis de Barros Souto mayor por 
tempo de hum anno por preço e quantia de des mil reis, como consta do termo de 
arematação q~ se lhe fes nos livros da câmera a f 52 vº e pª q~ o dº Luis de Barros 
Souto mayor logre todos os rendim.tos do d.º porto, emq.to Sua Magestade não 
man.dar o contrario havemos por bem q~ toda a pessoa que no d.º porto passar 
em canoa delle d.º rematador, ou em outra qualquer que por sua ordem estiver, 
pague quarenta reis por pessoa, e carga, não se exentando de pagar aquellas 
pessoas, que não levarem carga e nas canoas do d.º passarem

A existência desses dois portos e suas interações com a produção oleira em distintos períodos históricos 
me auxiliou na compreensão de que a circulação efetiva de produtos confirmaria minha hipótese de que o 
transporte dos objetos confeccionados dentro das olarias indicaria uma relação comercial entre as várias 
aldeias da Vila de Piratininga, indicando uma organização “industrial, comercial e social”.

Além disso, encontrei documentos que me ajudaram a entender o uso da mão de obra dos “negros da 
terra”, ou seja, dos índios. Esses documentos mostraram o registro do ofício dos índios dentro das olarias, 
indicando inclusive que a habilidade de alguns deles era tão valorizada que servia de referência dentro de 
suas vilas. Documentos de 176931 informavam o remanejamento desses “profissionais” de uma aldeia para 
outra:

27 CARVALHO, Cristina Toledo de. A presença dos monges beneditinos na São Paulo colonial (1598-1792) Apud TAUNAY, Afonso de 
E. História Antiga da Abbadia de São Paulo (1598-1792).
28 “Por causa das várzeas barrentas e alagadiças que havia nos vales dos atuais rios Tamanduateí e Meninos” SOUZA MARTINS, 
José de. A escravidão em São Caetano (1598-1871).  São Paulo: Associação Cultural, Recreativa e Esportiva Luís Gama, 1988, p.9.
29 Actas da Camara da Villa de S. Paulo (1701-1719), Vol. VIII. Publicação official do Archivo Municipal de S. Paulo, São Paulo: Typo-
graphia Piratininga, 1916, p.87-89.
30 Essa olaria também fez parte das minhas pesquisas e está presente no corpo da minha dissertação.
31 Documentos Interessantes Para A Historia e Costumes de S. Paulo. Vol. V. São Paulo: Yguatemy, Escola Typographica Salesiana, 
1901.
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P.ª o Cap.m mor da Aldea de S. Miguel

O Cap.m mor da Aldea de S. Miguel faça apromptar o Indio Paschoal do Prado Com 
Sua mulher p.ª irem fabricar telha, e Louça a nova Povoação do Ivay.32

P.ª o Director dos Pinheiros

O Director da Aldea dos Pinheiros fassa apromptar o Indio Marcello de Castro, 
com Sua mer e filhos p.ª hirem fabricar telha, e Louça na nova povoação do Ivay.33

P.ª o Provedor

O Provedor da Fazd.ª Real mande asestir com alguma Couza de vestuário a 
Bernardino de Santo Antonio Indio da Aldéa de S. Miguel a conta do jornal que 
vencer na expedição de Ivay em fazer telha p.ª a Igreja, e mais obras daquela 
Povoação.34

Em 1871 a Ordem de São Bento decidiu libertar, sem compensação, todos os seus escravos, mais de quatro 
mil em todo país, um dia após a assinatura da Lei do Ventre Livre, isso obviamente gerou um grande 
problema para as olarias e demais ofícios dentro das fazendas35.

Infelizmente, não encontrei documentação sobre o que aconteceu com as olarias beneditinas desde o 
último documento (1797) que tive acesso, até a data da venda da fazenda (1877), apenas indícios36 de que 
a situação ficou difícil após a perda dos escravos.

Em 5 de Julho de 1877, foi lavrada uma certidão de venda das três fazendas situadas na Freguesia de São 
Bernardo, incluindo a fazenda em questão37.

SAIBAM quantos este publico instrumento de escriptura de venda de trez fazendas 
virem que no anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oiten, digo, 
(f.1v) mil oitocentos e setenta e sete, aos cinco de julho, nesta Imperial Cidade, 
em meo cartorio, perante mim tabellião, compareceram como outorgantes, digo: 
como partes outorgantes entre si justas e contractadas, a saber: de um lado como 
vendedor, o actual Dom Abbade do Mosteiro de São Bento desta cidade, Ex-Geral, 
Frei Joaquim da Purificação Araujo, representado por seo bastante procurador o 
Major Hygino José Xavier, conforme a procuração adiante encorporada, na qual 
lhe são conferidos especiaes poderes para outorgar e assignar nesta escriptura; 
e d’ outro lado.como compradora, a Fazenda Nacional, representada por seo 
Procurador Fiscal desta Provincia,o Doutor Porfirio Abdagesio Figueira de Aguiar

Na busca pela existência da Fazenda do Tijucusú, hoje cidade de São Caetano do Sul, e as olarias beneditinas, 
me deparei com outras olarias, com outras aldeias, com vários e vários documentos que me auxiliaram 
na reconstrução “aproximada” de eventos que construíram nossa cidade de São Paulo. Encontrei uma 
indústria oleira organizada, com normas e regras; mão de obra especializada; e um sistema de escoamento 
do material produzido. Lutei imensamente contra o anacronismo e fiz um grande esforço para mergulhar 
em uma São Paulo colonial que lutava para crescer.

32 Idem, p.108.
33 Ibidem, p.109.
34 Documentos Interessantes Para A Historia e Costumes de S. Paulo. Vol. V. São Paulo: Yguatemy, Escola Typographica Salesiana, 
1901., p.113.
35 MARTINS, José de Souza. Diário de uma Terra Lontana. Os “faits divers” na história do Núcleo Colonial de São Caetano. São 
Caetano do Sul: Fundação Pró-Memória de São Caetano do Sul, 2015, p.55.
36 Idem, p.59. “Sobre as consequências da libertação dos escravos: O abade frei João de São Bento Pereira, escreve o relato de 
seu Estado ao Capítulo reunido na Bahia, casa mãe dos beneditinos: ‘...declaro a este Congresso Capitular que a libertação dos 
escravos foi uma verdadeira calamidade para o Mosteiro de São Paulo, e é conveniente e mesmo necessário que seja ele aliviado 
da excessiva custa com que deve concorrer para a Arca da Congregação’”.
37 JOHNSON, Dom Martinho (O. S. B.), Livro do Tombo do Mosteiro de São Bento da cidade São Paulo, 1977, p.187.
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Mas minhas inúmeras tardes no Arquivo Público do Estado de São Paulo, abrindo as latas e caixas, na 
expectativa de encontrar um documento pertinente foram sem sombra de dúvida momentos memoráveis 
e só quem ama história e pesquisa poderá entender a alegria quase infantil de tocar um documento do 
século XVI, XVII, XVIII, lê-los e trazê-los à luz de todos.
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Lembrança miúda...

Isaura Maria Ribeiro Bonavita 

Pedagoga pela Universidade Ibirapuera – UNIB, especialista em Museografia e Patrimônio Cultural pelo Centro 
Universitário Claretiano. E-mail: isahbonavita@gmail.com

Uma lembrança pequenina. Lembrança miúda, singela, envolta em ares de saudades teima em penetrar no 
meu dia.

No recato da pandemia, entrecorta os sérios momentos de labor e me faz vadiar por um passado não muito 
distante, mas, ditante de saudade dos pequenos sabores de minha juventude.

Ah! Que lembrança atrevida!

Lembrança que cisma entrar em minha rotina e traz lá do canto da memória, a imagem carinhosa e porque 
não dizer, imagem laboriosa da máquina de costura, de minha avó nela sentada, muito atenta, muito certa.

Fecho os olhos e seu barulhinho melodioso se faz presente e junto a ele emerge a figura saudosa de minha 
querida avó, senhora recatada, forte e carinhosa a mostrar o belo traje que ali estava a cozer.

Uma fagulha de vida se abre no tempo e me vejo frente aos espelhos de cristal belga, com sua moldura 
bisotada a refletir minha jovem imagem.  

Ah!... como é bom lembrar!

Entre as tabelas de controle, revisões de textos técnicos e conversas sobre gestão, lá do cantinho da me-
mória, a lembrança miúda toma frente e me faz ver na máquina de costura as hábeis e amorosas mãos de 
minha avó, o meu mundo jovem ali,

moldando com esperança,

talhando com carinho,

costurando com amor,

para que eu pudesse com alegria,

vivê-lo em todo o esplendor.

Ah...lembrança miúda, que penetra colorindo a vida,

enfeitada de sonho e aquece esta  alma que,

solitária,

se perde

entre o recato da pandemia,

na solidão do dia a dia,

entre folhas,

gráficos,
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vídeos-reuniões.

Ah... lembrança pequenina!

Você não imagina,

como, 

neste momento tão diverso, 

és bem-vinda,

 em meu solitário universo!
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  In Memorian

Calliopi é o nome de uma musa da mitologia grega, a primeira do total de nove musas, que eram 
filhas de Zeus, conhecido como o ‘Deus dos Deuses’ do Olimpo. Ela era a musa inspiradora da 
poesia, da eloquência e da ciência, por ser a mais sábia de todas.

No dia 22 de abril perdemos a nossa Calliopi, funcionária da CGA - Corregedoria Geral da 
Administração, que funciona no mesmo prédio do Arquivo do Estado. Por entre corredores, 
elevadores, no lanche do refeitório, ainda ecoam seus sorrisos largos, sua presença.

Calliopi Ghirghinis Del Corvo trabalhou também no APESP como Oficial Administrativa entre 2007 
e 2011, e desde então passou a prestar serviços na CGA, até seu falecimento.

Ela foi uma das incontáveis vítimas dessa devastadora pandemia causada pela insensatez humana, 
e eventualmente pelo Covid-19.

A todos e todas que a conheceram e amaram, A Revista do Arquivo dedica este espaço, 
extraordinariamente dedicado a Calliopi, nossa colega de trabalho que se foi.

Esta é uma singela homenagem à nossa colega, simbolizando também nossa solidariedade a todos 
os familiares que perderam seus entes queridos, que somavam no fechamento dessa edição, 
quase quatrocentas mil vítimas dessa triste pandemia no Brasil.

                                                       “Qualquer dia, amiga, a gente vai se encontrar...”
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Calliopi Ghirghinis Del Corvo, funcionária da 
Corregedoria Geral da Administração, faleceu 
em 22 de abril de 2021.

Calliopi era funcionária pública desde 2007 e 
trabalhou no Arquivo Público até 2013, quando 
foi trabalhar na Corregedoria.

Sua vida parece uma aventura saída de um livro: 
de uma família de origem grega, mas nascida 
em 02 de março de 1952 na cidade do Cairo, no 
Egito, veio para o Brasil em 1957 com os pais e 
um irmão, tendo sua irmã mais nova nascido 
em terras brasileiras.

Aqui casou-se com Reinaldo e teve Victor, 
Leandro e Angela, que por sua vez lhes deram 
Ingrid, Miguel e Beatriz; Breno e Bianca; e o 
recém-nascido Theodoro.

Orgulhosa pela família que constituiu, 
apaixonada pelos netos e por seus gatos, amava 
incondicional e intensamente.

Sempre bem-humorada, disposta a ajudar, 
acolher e aconselhar e especialmente doce. 
Espiritualmente elevada e serena. Sabia das 

coisas e da vida, trazia força e sabedoria durante suas conversas.

A língua grega sempre fez parte de sua vida e ficava muito feliz quando tinha a oportunidade 
de conversar com alguém em sua língua materna, ainda que fosse na fila do restaurante. Em 
2018, realizou o grande sonho de fazer uma viagem à Grécia para se reconectar. Foram muitos 
os momentos em que ela encantou a todos contando sobre sua fantástica viagem. Disse que seu 
sonho agora era visitar a Grécia novamente, mas levando consigo seu marido.

Calliopi foi hospitalizada recentemente, logo após seu marido, que infelizmente veio a falecer em 
24 de março. Ambos não puderam conhecer o mais novo netinho Theodoro Reinaldo, nascido em 
06 de abril.

Há algum tempo Calliopi postou em suas redes sociais: “Não sabemos por que Deus chama 
primeiro uns e depois outros, mas que todos nós nos encontraremos e ficaremos juntos na casa 
Dele” e continuou: “Aqueles que amamos não morrem jamais, apenas partem antes de nós”. E é 
exatamente desta forma que jamais será esquecida por nós.

Sua falta será sentida não apenas em nossa rotina profissional, mas também em nossos corações, 
nossa grega favorita! Infinita gratidão por ter feito parte da nossa jornada.

Homenagem: Calliopi Ghirghinis Del Corvo


